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Resumo

.

Este trabalho de Investigação está inserido no Tirocínio para Oficial de Infantaria da Academia Militar. Com o intuito de analisar a importância dos Desportos de Combate na formação dos militares foi aplicada uma entrevista semi-estruturada e um questionário a sete militares ligados ao ensino dos Desportos de Combate entre os dias 8 de Junho de 2009 e 3 de Agosto do mesmo ano.

Através dos resultados obtidos verificámos que, actualmente, existem várias modalidades de Desportos de Combate (boxe, judo, esgrima e combate corpo a corpo) a serem ministradas no exército, apesar de não estarem contempladas em manuais devidamente aprovados. Constatámos, ainda, que existem dois cursos de formação que permitem a oficiais e sargentos darem formação nesta área.
Embora estejam reunidas as condições mínimas (material, local, fardamento e carga horária) para a prática dos Desportos de Combate, concluímos que o aumento da carga horária e o investimento em material de protecção seria importante, na medida em que permitiria incutir maior realismo à sessão.

O ensino dos desportos de Combate visa aumentar a auto confiança do militar, de forma a prepará-lo para uma situação real, onde poderá ter de aplicar os conhecimentos adquiridos.

Foi privilegiado, em termos de competências do formador, o planeamento de treino por época e a organização e condução da sessão e os conhecimentos acerca da estruturação da mesma, conteúdos, progressões metodológicas e métodos de ensino.

Por fim, foi possível encontrar uma alternativa, com vista a melhorar a organização desta matéria, que consiste em orientar a formação por níveis de aprendizagem (básico, complementar e expert).
PALAVRAS-CHAVE: Desportos de Combate, Exército, Ensino, Conhecimentos e Competências do Formador.
Abstract

This research is included in the internship for infantry officer Military Academy. To analyze the importance of fighting sports in the training of military it was applied a semi-structured interview and a questionnaire to seven military associated combat sports education between 8th June 2009 and 3rd August 2009.

Through the results obtained, we concluded that currently there are different types of combat sports the army (boxing, judo, fencing and hand-to-hand combat), despite not being covered in duly approved manuals. We also concluded that there are two training courses that allow officers and non-commissioned officers to give training in this area.
Although the minimum conditions are achieved (gear, location, uniform and training hours) for the combat sports practice, we conclude that the increase in hours and investment in protection gear would be important, because it would give more realistic to the session.

The combat sports training aims to increase self-confidence in order to prepare him for a real situation, where he might need to apply the acquired knowledge.

Emphasis was given, in terms of competence of the trainer, to the planning of training, organization and conduct of the session, knowledge about the structuring of the training, methodological content, progressive training and teaching methods.

Finally, we were able to find an alternative, with the intent of improving the organization of this matter, which consists of structuring the training by learning levels (Basic, complementary and expert).
Key words: Combat sports, army, education, knowledge and skills of the trainer.

“As artes marciais exigem um trabalho de muito fôlego: o rochedo é mais duro que a água, mas a água desgasta a pedra lentamente. Só o trabalho paciente traz frutos. A regularidade nos treinos é essencial. Só ela lhes permite progredir”

Hiroshi Shirai.
 Introdução
No âmbito do Tirocínio para Oficial de Infantaria da Academia Militar, surge como parte integrante a realização de um Trabalho de Investigação Aplicada (TIA), cujo tema escolhido foi “Desportos de Combate no Exército”.

São vários os autores que consideram que o conceito de Desportos de Combate surge muito antes do próprio conceito de Desporto, apresentando um passado de séculos, uma vez que são inúmeros os registos encontrados na história da Humanidade. No entanto, apontar uma época ou um local para o seu aparecimento torna-se difícil, devido à descontinuidade da sua evolução. Mais fácil é encontrarmos nas culturas ocidentais e orientais uma forte ligação aos Desportos de Combate, tanto numa vertente educacional como forma de preparação para a guerra. 

Em desportos de destrezas abertas e contexto imprevisível (Vickers, 1990) como é o caso dos Desportos de Combate, a decisão está assente em saber quais as técnicas a utilizar a cada momento que o combate se realiza, dado que este se modifica em função do adversário, das suas acções e até dos aspectos envolventes à competição.
Os elementos essenciais que constituem o ensino da Educação Física estão presentes tanto nas actividades físicas, como no aluno e no instrutor, no estabelecimento de ensino e na sociedade. Daí porque entendemos serem as actividades dos Desportos de Combate, na sua diversidade, uma necessidade de formação para o Exército, cuja prática contribuirá para o desenvolvimento global do militar.

Numa perspectiva individual, este trabalho de investigação remete-nos para o interesse acerca da situação actual do ensino dos Desportos de Combate no Exército português, esperando obter saberes que nos permitam desenvolver conhecimentos nesta área e saber qual a opinião de indivíduos intimamente ligados ao ensino desta matéria. 

De acordo com a temática em estudo e com o intuito de precisar a direcção dada à nossa investigação, definimos como objectivo analisar a importância dos Desportos de Combate na formação dos militares do exército. 

Para dar resposta ao objectivo realizar-se-á um estudo não experimental, exploratório-descritivo, com recurso ao método qualitativo. Para direccionar a investigação elaborámos as seguintes questões:

· Como está actualmente organizado o ensino dos Desportos de Combate no exército?

· Quais são os objectivos do ensino dos Desportos de Combate no exército?

· Quais são (ou devem ser) as fontes de conhecimento do formador dos Desportos de Combate? 

· Quais são as competências e conhecimentos que o formador deve possuir para uma intervenção efectiva?
· Como deveria estar organizado o ensino dos Desportos de Combate no exército? 
Para responder às nossas questões de investigação elaborámos uma revisão da literatura, e utilizámos como métodos de recolha de dados uma entrevista e um questionário, para obtenção da informação necessária. 
O trabalho que a seguir se apresenta está dividido em quatro capítulos distintos. O primeiro diz respeito à Revisão da Literatura em que se tentou abordar os temas que se consideraram pertinentes e relevantes para o estudo. Estes encontram-se relacionados com o enquadramento do conceito de Desportos de Combate, as suas origens e com a situação actual dos Desportos de Combate no exército português. O segundo capítulo apresenta a metodologia adoptada onde é referenciado o tipo de estudo, a abordagem das questões de investigação que pretendemos estudar, a população e a amostra à qual aplicaremos os instrumentos de recolha de dados, a descrição dos métodos de recolha de dados, e por último, o tratamento de dados que foi efectuado. O terceiro capítulo incide na apresentação, análise e discussão dos resultados. Por fim, no quarto capítulo serão apresentadas as conclusões da nossa investigação, no sentido de dar resposta às questões de investigação colocadas, bem como apresentar um conjunto de sugestões/propostas que possam contribuir para o desenvolvimento desta temática no exército português. 
Capítulo 1

Revisão da literatura
1.1 DESPORTOS DE COMBATE
2 DEFINIÇÃO DE DESPORTO
Antes de abordar a temática “Desportos de Combate”, importa definir o conceito de “desporto” propriamente dito. 

Ao longo do tempo, vários foram os autores que tentaram definir a palavra “desporto”. Pires (2007, p.115), no seu livro, “Agôn- Gestão do Desporto - O jogo de Zeus”, cita várias definições:
“Pierre Coubertin (1934): Desporto é um culto voluntário e habitual de exercício muscular intenso suscitado pelo desejo de progresso e não hesitando em ir até ao risco;

Georges Hébert (1935): Todo o género de exercícios ou de actividades físicas tendo por fim a realização de uma performance e cuja execução repousa essencialmente sobre um elemento definido: uma distância, um tempo, um obstáculo, uma dificuldade material, um perigo, um animal, um adversário e, por extensão, o próprio desportista.

Gillet, Bernard (1949): Actividade física intensa, submetida a regras precisas e preparada por um treino físico e metódico”.
 O mesmo autor alega estar inerente ao desporto um vasto conjunto de aspectos que o tornam multidimensional, tais como: exercício físico, competição, esforço, luta, estratégia, objectivos, instituições, regras, classificações, tempo livre, jogo, aventura, investigação, dinheiro, lazer, sorte, rendimento, códigos, resultados, treino, força, destreza, meditação, tempo, espaço, beleza e voluntarismo (ibidem).

Contudo, actualmente, não existe unanimidade relativamente a esta questão, uma vez que o desporto não toma a mesma “dimensão” nas diversas definições. Sendo assim, pensamos ser conveniente apresentar a definição aprovada pelo Conselho da Europa na Carta Europeia do Desporto, artigo 2º (1992) que descreve desporto como sendo
“… todas as formas de actividades físicas que, através de uma participação organizada ou não, têm por objectivo a expressão ou o melhoramento da condição física e psíquica, o desenvolvimento das relações sociais ou a obtenção de resultados na competição a todos os níveis.” 

3 ARTES MARCIAIS E DESPORTOS DE COMBATE
O “desporto” e as “artes marciais” são termos que não podem ser separados, uma vez que são ambos actividades humanas que servem o homem e, por sua vez, proporcionam o seu desenvolvimento em diferentes aspectos (Figueiredo, 1990).

Tal como verificámos nas definições de “desporto” anteriormente mencionadas, e segundo Lima (1990, p. 119), “as designações desporto de combate, arte marcial, arte de combate e arte de combate e meditação, foram e continuam a ser polémicas.” Actualmente, verifica-se, através da literatura, um conflito de ideias relativamente à definição de “artes marciais”. Este conflito deve-se ao facto de existirem duas linhas de pensamento: uma primeira, que encara as artes marciais e desportos de combate como duas actividades distintas e uma segunda, que considera estas duas expressões, apesar de diferentes, o resultado de uma evolução com a mesma raiz, daí não existir razão para as separar. 

De acordo com Fiadeiro (1984, p.35) a expressão “artes marciais” remete-nos para a eficácia em combate, “típicos ingredientes de uma sociedade feudal, com os seus senhores, cavaleiros e plebe, as artes marciais apresentam como característica comum a sua utilidade prática: eliminar o inimigo, ou pelo menos evitar ser morto por ele.”

Face à estrutura da sociedade actual, o princípio retirado da citação anterior deixa de ter aplicabilidade, uma vez que o Homem actual não tem como objectivo primordial “eliminar o inimigo ou evitar ser morto por ele”, o que nos levaria a concluir, segundo Figueiredo (1987), que esta referência deixa pouco a desejar quanto ao futuro das artes marciais/desportos de combate. 

Para podermos utilizar esta expressão nos dias de hoje, há que ter em consideração
“que o homem se encontra em constantes transformações (…), pelo que o seu desenvolvimento se diz descontínuo, (…). Devemos acompanhar a evolução social (…) no sentido de que somos nós os movimentadores da sociedade, somos nós que a modificamos ou nos modificamos face a ela.” (Figueiredo, 1987, p.7)


Salientando a ideia, já anteriormente referida, de que o homem se encontra em constante evolução/desenvolvimento, optámos por adoptar a segunda linha de pensamento (com maior apoio da comunidade científica), fazendo referência a Fiadeiro (1984, p.39), que encara desportos de combate/artes marciais 
“expressões diferentes da mesma raiz raramente encontradas na sua pureza total mas sim em percentagens que variam consoante as vocações de cada organização que devem ter iguais direitos de existência e apoio, para que possam prosseguir os seus fins sociais de profundo conteúdo cultural e educativo, em bases correctas e protegidos da concorrência de charlatães, produto inevitável da existência de um mercado numa sociedade que ainda é e será de consumo por mais algum tempo”. 

Desta forma, ao longo deste trabalho iremos, sempre que necessário, usar a expressão Desportos de Combate (DC) sem relutância à aplicação da expressão Artes Marciais, num mesmo contexto.

4 DEFINIÇÃO DE DESPORTOS DE COMBATE
 “Pensamos que sendo um desporto uma expressão de uma cultura e, como meio de educação, uma possível forma de a alterar, é nesta relação dialéctica que teremos de atentar para podermos trabalhar, em bases de conteúdo e não meramente formais, (…) Assim, na busca de um entendimento o mais profundo possível das formas desportivas actuais e das suas transformações (…) optámos por nos concentrar num conjunto que dá pelo nome de desportos de combate.” (Almada, 1984, p.5)

Lima (1998, p.18), classifica os DC no sistema desportivo contemporâneo como modalidades de oposição individual directa
. 
De acordo com Figueiredo (1998), os “desportos de combate estão no mesmo domínio taxionómico dos desportos individuais ou dos desportos colectivos”, classificando-os quanto ao tipo de tarefa (aberta ou fechada) e nível de responsabilidade (individual ou colectiva). Entenda-se por tarefa aberta uma actividade cujos sentidos influenciam directamente a sua prática, como por exemplo, um jogo de futebol, e como tarefa fechada uma actividade em que os sentidos não influenciam necessariamente a prática, tal como a ginástica. No que diz respeito ao nível de responsabilidade, considera-se que este é individual quando a acção de um atleta, numa determinada actividade, contribui para um objectivo que só a ele lhe diz respeito, como é o caso do ténis, ou colectivo quando a acção de um atleta contribui para um objectivo de grupo/equipa, como por exemplo o rugby. Neste sentido, o mesmo autor classifica os desportos de combate como tendo uma tarefa aberta, à semelhança dos desportos colectivos, e uma responsabilidade de realização individual, tal como os desportos individuais.

Cada modalidade inserida nos DC apresenta as suas características próprias, contudo existem aspectos que são comuns a todas elas. Fiadeiro (1986, p.194) aponta resumidamente alguns desses aspectos:

· “São formas de luta altamente eficazes em caso de combate real;

· Exigem elevado grau de destreza e capacidades volitivas;

· São fortemente hierarquizadas e os seus «mestres», os detentores dos «segredos» da arte e genuínos herdeiros do seu «espírito», têm o poder absoluto;

· A transmissão de conhecimentos não obedece a planos visando a mais rápida assimilação por parte dos alunos, nos aspectos técnico e eficácia, mas sim privilegia uma espécie de «culto», pleno de «rituais» próprios, inerentes à sua tradição;

· Reclamam-se de uma filosofia própria, genericamente designada de «espírito» e que representa a sua razão de ser diferente das outras;

· Prevalece a relação «mestre-discípulo» com todas as exteriorizações inerentes;

· Apresentam características auto-reprodutivas, isto é, os alunos ou «discípulos» mais adiantados começam a ajudar o «mestre», e mais cedo ou mais tarde temos novos «mestres».”

4.1 ORIGENS

É comum encontrarmos na História da humanidade relatos de episódios de luta entre dois, ou mais homens. Na Bíblia Sagrada (2002), por exemplo, os irmãos Caim e Abel lutam entre si até à morte, estando na origem deste conflito a inveja. 

Embora existam inúmeros registos acerca da existência de luta, existem aspectos mencionados por vários autores que não nos permitem fazer uma delimitação, em termos cronológicos, da evolução dos DC. Almada (1984, p.5), por exemplo, salienta a dificuldade em definir uma época para o aparecimento dos DC, devido, não só à descontinuidade no tempo como também no espaço, o que faz destes dois factores grandes limitadores para a descrição de tal evolução. Outros autores, como Figueiredo (2006, p.69), ainda apresentam não só este factor como limitativo, como também acrescentam que os DC surgem antes do próprio conceito de desporto, “assumindo-se a existência de um proto-desporto”. Perante isto, podemos dizer que estamos diante de uma actividade que, só devido à evolução do Homem e da sociedade, pode ser hoje considerada “Desporto de Combate”.

Não pretendendo dissertar exaustiva e minuciosamente sobre a evolução dos DC, propomo-nos apresentar de seguida alguns acontecimentos e situações que nos permitirão observar estarmos perante uma actividade com uma origem longínqua e que, em determinada altura da sua evolução, apresenta uma ligação muito próxima ao exército. 

5 O PRIMEIRO REGISTO 
6 “Rei Gilgamesh”
Segundo Figueiredo (2006, p.73), em 1870 foram encontradas em Ninive (actualmente conhecido por Iraque) tábuas de argila, de escrita cuneiforme, que datavam do séc. XIII a.C., representando estas a mais antiga obra literária de que a humanidade tem conhecimento. Nessas tábuas encontrava-se escrita a “epopeia de Gilgamesh”, rei que se julga ter vivido por volta do ano de 2700 a.C., na cidade de Uruk (ou Ourouk) da Suméria.

A descrição desta epopeia torna-se importante, no sentido de que esta não representa apenas a luta entre dois homens, mas também a disputa, através da força, de um objectivo (que não a morte) - a Honra. Deste modo, o objectivo da luta não é matar o adversário mas sim o reconhecimento da superioridade de um dos contendores perante o outro, surgindo, assim, uma nova amizade. O motivo da luta deve-se ao facto de que “Gilgamesh, o rei, vai celebrar o casamento com a Rainha do Amor. Exige ainda ser o primeiro com a noiva. Primeiro o rei e o marido a seguir, pois isso foi ordenado pelos deuses desde o seu nascimento, desde que o cordão umbilical lhe foi cortado” (ibidem).

Ao ter conhecimento desta ocorrência, Ekido, um habitante da cidade de Uruk, não se contém e procura o rei para o impedir de tomar tal atitude. (Tamen, 2000, p.20,21).

Para Figueiredo (2006, p.75), este episódio simboliza “a existência da necessidade ancestral de institucionalizar a noção de «mais forte» sem a perca de vidas entre os «mais fortes» (mais competentes).”

7 A Luta Corporal no Egipto

No Egipto, foram encontrados frescos de túmulos datados de 2300 a.C., representando jovens a lutar e, em túnica, a praticar boxe e esgrima (com rolos de papiro). Noutros três túmulos, datados de 1950 a.C., foram encontrados cerca de 400 pinturas com figuras onde estão representadas pegas e saídas de luta, que segundo Svinth (s/d), representam “o manual de luta mais antigo que conhecemos”. 

López (2003, p.18) certifica que são encontradas em vários túmulos gravuras representativas do ensino de luta e de esgrima com espadas de madeira, pensando-se que a esgrima e luta fariam parte do sistema educativo da época.

Willson in López (2003, p.20,21), “o desporto é, naquele momento, tal como em muitos outros ao longo do tempo até à história recente, algo semelhante à guerra, e o desportista vencedor vem a coincidir com o guerreiro vencedor; além disso, os faraós necessitavam de recuperar o prestígio perdido historicamente e serviram-se, além dos feitos bélicos, dos feitos desportivos e da propaganda desportiva”.

Neste contexto, deparamo-nos com uma associação entre o desporto e o poder político, utilizando este último, de acordo com Figueiredo (2006), o sucesso obtido no desporto para contrabalançar o fracasso nas guerras.

8 OCIDENTE
9 Esparta e Roma

Ao longo dos tempos, foram vários os povos que tentaram impor-se aos demais através da força. Nas suas conquistas, transmitiam a sua cultura, impunham a sua religião ou absorviam os homens para seus exércitos.

De seguida, iremos fazer referência a dois povos, sem menosprezar os restantes, os Espartanos e os Romanos, uma vez que a cultura greco-romana deixou vestígios que ainda hoje encontramos, tais como o boxe e a luta greco-romana, sem esquecer a vasta dimensão que o império romano alcançou e a disciplina de ferro que deu força ao exército de Esparta.

O povo de Esparta ficou conhecido pela sua forte ligação ao exército. Preocupados em manter a sua prontidão para a guerra, os espartanos descoraram o cultivo das terras e o comércio, limitando-se a viver do produto do solo cultivado pelos vencidos. Para este povo, a cultura intelectual bem como o bem-estar material limitava as suas virtudes guerreiras (Tunk, s/d.). 

De acordo com o mesmo autor, os espartanos, relativamente à educação, 
“impunham-se a si mesmos e aos seus filhos uma disciplina de ferro, em obediência cega aos superiores e aos seus pais. Desde muito cedo eram treinados na caça e em exercícios violentos; ficavam no exército até aos sessenta anos. (…) Os soldados espartanos desprezavam a morte, e a sua coragem nunca foi excedida. O tempo de paz empregava-se em preparativos de nova guerra” (ibidem, p.111). 

No modelo educativo de Esparta, as crianças permaneciam com os pais até aos sete anos, sendo característico desta educação o exercício físico até aos trinta anos de idade. Nas suas cidades existiam zonas destinadas à prática desportiva, como por exemplo, o “dromos” - lugar para correr e uma “palestra” - lugar para lutar (Lopez in Figueiredo, 2006).

Nos primeiros tempos de Roma, o povo após cada dia de trabalho reunia-se junto ao rio Tibre, no campo de Marte, dedicando o seu tempo não só ao treino de exercícios de corrida, saltos, arremessos e lutas, mas também ao manejo de armas e treinos militares para se prepararem da melhor forma para a guerra, o que lhes permitia numa primeira fase a segurança das suas fronteiras e, numa segunda, a enorme extensão das suas conquistas (Nunes, s/d.). 

Importa mencionar que na evolução da cultura greco-romana o treino físico nem sempre esteve voltado para a guerra, pois 
“no tempo dos Césares as manifestações de educação física eram quase somente espectáculos dos circos e dos anfiteatros (corrida de carros e luta de gladiadores). Cumpre porém frisar que isto só aconteceu nos períodos de decadência da Grécia e de Roma, quando já estava deturpada a cultura física e corrompido o valor guerreiro e moral dos gregos e romanos” (ibidem, p.7). 

10 Da Idade Média ao Renascimento

Lopez in Figueiredo (2006) refere que na Idade Média (séc. VI – séc. XIV), as actividades desportivas praticadas iam desde as corridas de circo, torneios, jogo de pólo, lutas festivas entre grupos nas cidades, exercícios físicos da cavalaria, competições de luta, actuações de acrobatas e esgrimistas até à caça, salientando que até ao séc. XI as referências às actividades desportivas na Europa eram raras.

Figueiredo (2006) considera que são os torneios o principal espectáculo de diversão das cortes e cidades medievais, apresentando-se como uma batalha simulada com armas. Pouco a pouco, a destreza renascentista sobrepõe-se à força medieval, pela redução do peso e comprimento da espada, iniciando-se a época da esgrima dos duelos em detrimento da arte dos torneios. Observa-se nesta época (Renascimento) a liderança da esgrima italiana com o desenvolvimento de armas de duelo, como a espada, e o estudo táctico do combate, dando-se ênfase à destreza e à agilidade.
Salvini in Figueiredo (2006, p.122) alude que “a esgrima de que falamos era um sistema ecléctico que incluía sistemas de defesa extremamente eficazes na abordagem à luta corpo a corpo.”

11 ORIENTE
Segundo Almada (1984), no oriente, dá-se uma evolução semelhante à da Europa, contudo ainda mais disseminada no tempo. 

A referência ao oriente nesta temática é importante, na medida em que existe uma forte ligação entre o seu povo e os desportos de combate.

Para Figueiredo (2006), o desenvolvimento das artes marciais chinesas centrou-se na observação e imitação dos animais, o que fez com que se transferisse para os diversos estilos, conhecidos hoje em dia, as analogias ao mundo selvagem, tais como a “força” do urso, a “ferocidade” do leopardo, a “agilidade” do macaco, como podemos observar, por exemplo, em alguns dos espectáculos dos Monges de Shaolin
.

12 O guerreiro japonês – Bushi 

Bushi, termo utilizado para guerreiro japonês no séc. VIII, significa homem que tinha a habilidade de manter a paz, quer através da literatura quer através de meios militares (Figueiredo, 2006). Um outro termo para designar guerreiro é Samurai que, na sua origem, significa “esperar por ou acompanhar uma pessoa de níveis sociais superiores” e, mais tarde, “aquele que serve atendendo à nobreza” (Wilson, 1982, p.17). Importa referir, segundo Figueiredo (2006, p.241), que estes dois termos, apesar de não terem o mesmo significado, passam a ser sinónimos a partir do séc. XII, “marcando culturalmente até ao séc. XIX a cultura e os valores japoneses, não podemos esquecer a valorização do código que diferencia um verdadeiro Bushi de um guerreiro com sabre”.

Fiadeiro (1984) considera que os samurais, como classe superior, andavam sempre armados com as suas katanas, à semelhança dos cavaleiros, na Europa, que usavam as espadas. Também em comum, existia um código de honra, apesar de diferente, mas de base semelhante, pelo qual Cavaleiros e Samurais se regiam. 

A educação do guerreiro, para além de ser caracterizada por uma formação severa e rica em actividades de treino do combate desde muito cedo, assentava num código de conduta próprio, designando-se a sua preparação de Bushido (Figueiredo, 2006). Nitobe in Figueiredo (2006, p.241) afirma que o currículo pedagógico do Bushido baseava-se na “esgrima, arco, jiujutsu ou yawara, cavalaria, uso da lança, tácticas, caligrafia, ética, literatura e história”.

Figueiredo (2006) salienta, ainda, outro aspecto a ter em conta na educação do Bushi, que consiste na preparação para o ritual do corte intencional do ventre, hara-kiri, onde o código de conduta de valores de coragem, lealdade e honra são levados ao extremo: “Eu abrirei o assento da minha alma e mostrarei como se tem tratado. Vê por ti mesmo se está sujo ou limpo” (NITOBE in Figueiredo, 2006, p.242).

13 O Militarismo dos Desportos de Combate 

Para Fiadeiro (1984), as artes de combate sem armas surgem como resultado da necessidade de defesa contra os abusos daqueles que usavam armas.

Segundo o autor supracitado, em meados do séc. XIX, as artes marciais eram usadas pelos Samurais - como forma de exercer o seu poder na classe, pelo povo - como meio de defesa - e por outros (monges e alguns mestres) - como forma superior de meditação. Nesta época, a máxima era modernizar e, neste contexto, surgem diversas alterações no Japão. Dá-se o aparecimento de uma nova lei que interditava o uso da espada por parte dos Samurais, bem com o retirar das suas regalias. Os corpos militarizados dos senhores feudais são substituídos por um exército nacional, desempregando uma classe de peritos nas mais variadas artes marciais (ibidem).

Esta crise cria condições para o desenvolvimento de diversas modalidades de combate, como é o caso do judo, que surge como símbolo de um movimento educativo, criado por Jigoro Kano. A este movimento, Kano tenta associar Morihei Ueshiba, fundador do Aikido, mas devido aos princípios educativos (tradicionalmente militares) deste último, tal união não foi possível. Mais tarde, Kano após assistir a uma demonstração de Gichin Funakoshi, criador do estilo Shotokan (Karate), convida-o a enriquecer o judo com movimentos da sua arte. Neste contexto, outros mestres da mesma arte impõem-se com sucesso, tais como o Shito-Ryu de Kenwa Mabuni, o Goju-Ryu de Chojun Miyagui e o Wado-Ryu de Hironori Otsuka  (Fiadeiro, 1984).

De salientar que “a década de 30 no Japão caracterizou-se por um ambiente de belicismo que preparava as aventuras militares contra a China e mais tarde a entrada na 2ª Guerra Mundial”, em que “a instrução militar dos jovens estudantes e soldados exigia um rigor mais marcial, o que obrigou a todos os mestres de todas as escolas e estilos, a colaborarem nessa campanha nacionalista, militarista e fanática” (ibidem, p.37). 

Desta forma, Ueshiba ocupou-se na preparação intensiva dos altos quadros militares, civis e familiares do imperador, enquanto que a “agressividade” do Karate encaixava com a necessidade do treino duro dos soldados (Fiadeiro, 1984, p.37). 

Kanei Nagamine in Bonoliel (s/d., p.74), comparando as escolas de Karate com a instrução militar, menciona que “em certos clubes a atitude dos seniores para com os juniores é a mesma da dos oficiais para com os soldados na antiga armada japonesa, onde a brutalidade predominava (…)”.

13.1  DESPORTOS DE COMBATE NO EXÉRCITO
Nos desportos, em geral, o objectivo primordial visa ganhar um jogo, seja através do número de golos, cestos ou pontos, em que o corpo de cada indivíduo funciona como “objecto” para se atingir o fim. No que diz respeito aos DC, o corpo dos indivíduos é não só o “objecto”, mas também o “objectivo” (é um meio e um fim), pois é através do número de toques no corpo do adversário que o atleta chega à vitória (Figueiredo, 1997). É neste contexto que reside a grande diferença entre os desportos em geral e os desportos de combate.

Relativamente aos Desportos de Combate de âmbito civil e militar, a diferença reside sobretudo ao nível do objectivo. A busca pela vitória é comum a ambas as situações mas no contexto militar acrescenta-se a aplicabilidade dos conhecimentos adquiridos nesta área, ou seja, o militar pode eventualmente encontrar-se perante diversas situações reais em que terá de lutar corpo a corpo com o inimigo e aí o objectivo é sobreviver. 

Não obstante, a sociedade civil rege-se por normas, regras e princípios de forma a regular o comportamento dos indivíduos. Segundo os artigos 24 e 25 da Constituição da República Portuguesa (2006, p.21), alínea 1, “a vida humana é inviolável” e “a integridade moral e física das pessoas é inviolável”, o que nos leva a depreender que a sociedade não permite que um cidadão provoque danos a outro em qualquer circunstância. Aplicando estes princípios aos desportos de combate de âmbito civil, toda a estrutura destes deverá ser orientada para a competição, visando “a busca pela vitória”. 

No entanto, no que concerne aos desportos de combate no exército, a sua estrutura não poderá ser dirigida para o mesmo fim, uma vez que 
“(…) visa permitir a todo o combatente, quer em caso de utilização das suas armas, quer em situações em que o emprego das mesmas não seja possível ou a situação o exija (acção rápida e silenciosa de comandos), vencer ou pôr o adversário fora de combate, quer ele se encontre armado ou desarmado” (Rodrigues, 1961, p.7).

14 SITUAÇÃO ACTUAL DOS DESPORTOS DE COMBATE NO EXÉRCITO PORTUGUÊS

A Educação Física do século XXI deve substituir o conceito de homem-máquina por um outro onde “se dá o encontro dos aspectos biológicos, psicológicos e sociais ao redor de uma ideia de globalidade e unidade do corpo humano” (Jordan, 1998). Assim, uma concepção de ensino mais moderna para a Educação Física no Exército deve ter em conta que os praticantes não devem ser incitados a ser meros repetidores de gestos, copiando mecanicamente movimentos ou exercícios que o instrutor prepara.


Entende-se por Educação Física Militar (EFM) o conjunto de actividades inseridas no SEFM (Sistema de Educação Física Militar)
, que 
“visam contribuir para preparar física, psíquica, social e culturalmente os militares, numa perspectiva de formação global do homem, e que, concorrendo para o fortalecimento do seu moral, tornam-os mais aptos para o desempenho das missões que lhes possam vir a ser confiados” (“REFE”, 2002, cap.1, p.2).
Estas actividades têm como objectivos promover o espírito de equipa e o valor moral dos militares, bem como a sua aptidão física, contribuir para a cultura física, fomentando a ocupação dos tempos livres através da prática de actividades físicas (ibidem).

Actualmente, o ensino da EFM rege-se pelo Regulamento de Educação Física do Exército (REFE), em substituição ao anterior Manual Técnico de Educação Física do Exército (MTEFE). 

Ao analisarmos os conteúdos do REFE relativamente ao ensino dos DC, constatamos que este apenas faz referência ao combate corpo a corpo. Contudo, “dada a sua complexidade e dificuldade, aliadas aos meios técnicos e normas de segurança que exige”, o ensino dos desportos de combate, bem como de outras matérias, será “objecto de um desenvolvimento específico, em anexo ao presente Manual” (“REFE”, 2002, cap. 4, p.3). Até à data, verifica-se que o referido anexo ainda não foi alvo de publicação, o que faz com que o MTEFE continue a ser o manual de referência para o ensino do combate corpo a corpo.

Neste sentido, importa mencionar que o combate corpo a corpo encontra-se inserido na EFM, mais propriamente no Treino Físico de Aplicação Militar (TFAM) que é definido como um conjunto de actividades que visa “a aquisição, o desenvolvimento e a manutenção de determinados gestos, técnicas e capacidades psicomotoras preparatórias para o combate” (“REFE”, 2002, cap. 1, p.3).

No MTEFE (1990, cap. 4, p.159) “o combate corpo a corpo tem por finalidade a aquisição de técnicas eficazes para a utilização no combate físico, desenvolvendo características tais como a adaptabilidade, a auto-confiança, a combatividade, a coragem e a decisão e servindo-se de qualidades físicas como a força, a flexibilidade, a rapidez de reacção, a coordenação e o sentido cinético.”

Rodrigues (1961) salienta que o ensino do combate corpo a corpo no exército não deverá ser dirigido para a sobrevivência no campo de batalha (matar ou evitar ser morto), mas sim dar ao militar as armas suplementares indispensáveis, nomeadamente, desembaraço, resistência, astúcia, domínio de si mesmo, amor ao perigo, decisão, enfim, confiança em si próprio.
Capitulo 2 
Metodologia
Todo o processo de investigação pressupõe, segundo Fortin (1999), a existência de uma fase onde se tomam diversas opções metodológicas essenciais para atingir os objectivos da investigação – fase metodológica. Esta visa a avaliação e determinação dos métodos a utilizar para se obterem respostas às questões de investigação inicialmente propostas.

Polit e Hungler (1995) definem a metodologia como um conjunto de conhecimentos e habilitações que permitem ao investigador orientar-se no processo de pesquisa.

Segundo Fortin (1999), todo o trabalho científico que resulte da investigação científica tem por base uma metodologia científica, que permite a análise e interpretação dos dados que assegurem a fiabilidade e a qualidade dos resultados da investigação.

Após a realização do enquadramento teórico, que nos permitiu uma melhor compreensão da problemática em estudo, apresentamos neste capítulo a metodologia do trabalho, fazendo referência ao tipo de estudo, questões de investigação, população e amostra, método de recolha de dados e tratamento dos mesmos.

O objectivo do estudo num projecto de investigação enuncia de forma precisa o que o investigador tem intenção de fazer para obter respostas às questões que se colocam. O objectivo de um estudo é um enunciado declarativo que precisa as palavras-chave, a população alvo e a orientação da investigação (Fortin, 1999). 

Neste sentido, definimos como objectivo do nosso estudo analisar a importância dos desportos de combate para a formação dos militares.

TIPO DE ESTUDO

De acordo com Fortin (1996, p.137), “é bom lembrar que não existe consenso na literatura sobre a forma de classificar as investigações em geral”.

Tendo em vista a obtenção de novas respostas e conhecimentos na área questionada, foi realizado um estudo não experimental, de exploração e de descrição dos fenómenos, utilizando o método qualitativo, que iremos descrever no parágrafo seguinte.

Polit e Hungler (1995) referem que um estudo não experimental é um estudo onde a manipulação não é tentada, nem tida como desejável e recai sobre o mundo quotidiano e natural dos indivíduos, ou seja o fenómeno é estudado, naturalmente e sem qualquer tipo de intervenção por parte do investigador.

“O investigador que utiliza o método de investigação qualitativa está preocupado com uma compreensão absoluta e ampla do fenómeno em estudo. Ele observa, descreve,  interpreta e aprecia o meio e o fenómeno tal como se apresentam sem procurar controla-los. O objectivo desta abordagem de investigação utilizada para o desenvolvimento do conhecimento é descrever ou interpretar, mais do que avaliar” (Fortin, 1996, p.22).
Fortin (1996) refere que um estudo de exploração e de descrição dos fenómenos (Nível I) é caracterizado pela pouca ou nenhuma existência bibliográfica no domínio, utilizando-se para comunicar a experiência, programas, observações. O presente trabalho, de acordo com o autor supramencionado, concretiza-se na realização de um estudo de caso, definindo estudo de caso como sendo uma “investigação aprofundada (…) de um grupo ou de uma organização” (Fortin, 1996, p.165) utilizado para “responder às interrogações sobre um acontecimento ou fenómeno contemporâneo sobre o qual existe pouco ou nenhum controlo” (Yin in Fortin, 1996,p.164)

QUESTÕES DE INVESTIGAÇÃO

Segundo Fortin (1999:51), “uma questão de investigação é um enunciado interrogativo, claro e não equívoco que precisa os conceitos chave, especifica a natureza da população que se quer estudar e sugere uma investigação empírica”. Ainda, segundo o mesmo autor, as questões de investigação são as bases que suportam os resultados de investigação. O modo como estas são formuladas determina os métodos mais adequados para a obtenção de uma resposta.

De acordo com o problema em estudo elaborámos as seguintes questões de investigação:

· Como está actualmente organizado o ensino dos Desportos de Combate no exército?
· Quais são os objectivos do ensino dos Desportos de Combate no exército?

· Quais são (ou devem ser) as fontes de conhecimento do formador dos Desportos de Combate? 

· Quais são as competências e conhecimentos que o formador deve possuir para uma intervenção efectiva?

· Como deveria estar organizado o ensino dos Desportos de Combate no exército?
POPULAÇÃO E AMOSTRA

Para realizar este estudo recorremos a uma população que, segundo Polit e Hungler (1995), consiste numa agregação de casos que atendem a um conjunto eleito de critérios.

Qualquer trabalho de investigação requer uma definição precisa da população a estudar, ou seja, dos elementos que a compõe – população alvo.

Para Fortin (1999), a população alvo é constituída pelos elementos que satisfazem os critérios de selecção definidos antecipadamente. Deste modo, a população alvo do nosso estudo consiste em Oficiais e Sargentos do Exército pertencentes a Unidades de Tropas Especiais e de Estabelecimentos de Ensino Militar.

Da população, foi seleccionada uma amostra que corresponde a um subconjunto de elementos ou de sujeitos que fazem parte de uma mesma população e que foram convidados a participar no estudo, ou seja, é uma réplica em miniatura da população alvo. A amostra é representativa da população visada, possuindo as características da população alvo. Assim, na impossibilidade de estudar toda a população, restringimos a nossa amostra a um subgrupo que inclui sete militares.

A selecção da amostra foi obtida através de um processo de amostragem não probabilística e intencional.

De acordo com Fortin (1999), trata-se de uma amostra não probabilística, porque cada elemento da população não tem uma probabilidade igual de ser escolhido para formar a amostra. 

A técnica de amostragem é intencional, pois baseou-se na escolha da inclusão e exclusão de elementos em função das suas características.
Para uma melhor amostragem é importante precisar os critérios de selecção, visto que estes são guias indispensáveis para a escolha da amostra. Os critérios de inclusão foram:

· Oficiais ou Sargentos do exército;

· Oficiais ou Sargentos ligados ao ensino dos Desportos de Combate;

· Oficiais ou Sargentos pertencentes a Unidades Territoriais (UT): Centro de Tropas de Operações Especiais (CTOE), Centro de Tropas Comandos (CTC), Escola de Tropas Pára-Quedistas (ETP) e Centro Militar de Educação Física e Desportos (CMEFD);

· Oficiais ou Sargentos pertencentes a Estabelecimentos de Ensino Militar (EEM): Academia Militar (AM) e Escola de Sargentos do Exército (ESE);
· Oficiais ou Sargentos em desempenho de funções na área da Educação Física Militar no Comando da Instrução e Doutrina (CID).
MÉTODOS DE RECOLHA DE DADOS
De acordo com Fortin (1999, p.240), “Os dados podem ser colhidos de diversas formas junto dos sujeitos. Cabe ao investigador determinar o tipo de instrumento de medida que melhor convém ao objectivo do estudo, às questões de investigação colocadas (…)”.

O autor supracitado sugere a utilização das observações, entrevistas não estruturadas ou semi-estruturadas, questionários semi-estruturados ou material de registo para um estudo exploratório-descritivo (Nível I). 

Tendo em conta o objectivo do nosso estudo, empregaram-se dois métodos de  recolha de dados: Entrevista e Questionário.

A entrevista é um método de comunicação verbal entre o investigador e os participantes com o intuito de colher dados de forma a responder às questões de investigação formuladas (Fortin, 1999). Neste sentido, de acordo com Sarmento (2008), foram realizadas entrevistas individuais (de forma a obter os dados inquirindo apenas um indivíduo) semi-estruturadas (quando o entrevistado responde às perguntas do guião, tendo este de abordar assuntos relacionados) entre os dias 8 de Junho de 2009 e 3 de Agosto do mesmo ano.

Tendo por base Gomes (2007), foi elaborado um guião de entrevista
 com questões abertas que abrangem os temas a investigar. Este tipo de questões 

“deixam o sujeito livre para responder como entender, sem que tenha de escolher respostas pré-determinadas. (…) têm a vantagem de estimular o pensamento livre e de favorecer a exploração em profundidade da resposta do participante” (Fortin, 1999, p.247).

Na aplicação das entrevistas, houve a preocupação de se garantirem todas as condições, de forma a proporcionar um ambiente de confiança entre o entrevistador e os participantes. Quer o local quer a hora foram escolhidos pelos participantes, permitindo que estes se sentissem à vontade para responder às questões.

O registo dos dados foi efectuado durante o desenrolar da entrevista através de gravação, com autorização prévia dos participantes. O tempo de gravação de cada entrevista variou de 30 a 50 minutos. Os dados colhidos foram posteriormente transcritos e enviados por meio electrónico aos participantes, de modo a serem validados, procedendo-se de seguida à análise do seu conteúdo.

Como método de recolha de dados, utilizámos ainda um questionário
, adaptado de Rosado e Mesquita in Machado (2008), com o objectivo de aumentar a eficácia, a validade, e a fiabilidade dos resultados. De acordo com Polit e Hungler (1995), o questionário é uma forma de recolher opiniões, crenças e outras informações através de um certo número de questões apresentadas e respondidos por escrito.

De forma a avaliar os conhecimentos e valorização de competências do formador, foi utilizada uma escala de medida – Escala de Likert. Segundo Fortin (1999, p.257), “a escala de Likert, dita «aditiva», consiste em pedir aos sujeitos que indiquem se estão mais ou menos de acordo ou em desacordo relativamente a um certo número de enunciados, escolhendo entre cinco respostas possíveis”.

O questionário utilizado possui 24 enunciados, divididos em seis partes – Planear o treino, Organizar e conduzir o treino, Avaliar e modificar o treino, Exercer o papel de formador, Competências gerais e Conhecimentos. Para cada enunciado é atribuído um grau de importância à competência ou conhecimento num intervalo de 1 a 5 (1 – Sem Importância; 2 – Pequena Importância; 3 – Importância Razoável; 4 – Grande Importância; 5 – Extrema Importância.).

TRATAMENTO DOS DADOS

À análise do conteúdo das entrevistas, precedeu uma fase de organização dos dados, que consistiu na transcrição integral das entrevistas
. A fase seguinte incidiu na codificação dos dados. Fortin define codificação como sendo 

“uma operação de decomposição em unidades de sentido das transcrições «verbatim» ou das notas extensivas. Uma unidade de significação ou de sentido, segundo Deslauriers (1991), pode ser «tanto uma palavra, como um grupo de palavras, uma frase ou um grupo de frases»”.

No que diz respeito à análise e interpretação dos dados obtidos no questionário, foi efectuado um tratamento estatístico, isto é, os dados resultantes da aplicação dos questionários foram submetidos a uma análise quantitativa. Os dados foram tratados informaticamente utilizando o programa informático SPSS (Statistical Package for the Social Science), na versão 15.0 de 2006. Recorreu-se à estatística descritiva, que tem por objectivo resumir e organizar um conjunto de dados, tendo sido para isso utilizadas as medidas da estatística descritiva (medidas de tendência central – Média; Medidas de Dispersão ou variabilidade – Desvio Padrão).

CAPÍTULO 3 
APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Os resultados que se apresentam de seguida foram obtidos pela aplicação dos instrumentos de recolha de dados, entrevista e questionário, aplicados aos militares que constituem a nossa amostra (sete militares com forte ligação à formação dos DC). Inicialmente os participantes efectuaram o preenchimento de uma ficha biográfica
, procedendo-se de seguida à caracterização dos mesmos
.
A apresentação e discussão dos dados recolhidos permitirão analisar a importância dos desportos de combate na formação dos militares do exército. 

Segundo Fortin (1999, p.330), “Os resultados provêm dos factos observados no decurso da colheita dos dados; estes factos são analisados e apresentados de maneira a fornecer uma ligação lógica com o problema de investigação proposto”.
Assim, serão apresentados e discutidos os resultados através da análise das respostas dos entrevistados, dividindo este capítulo em três partes. A primeira diz respeito à organização dos DC no exército português, em que se tenta abordar temas relacionados com a organização do ensino dos DC, planeamento do ensino e condições das sessões. Na segunda parte serão analisadas as fontes do conhecimento do formador, tendo sido inserido nesta parte um questionário sobre os conhecimentos e valorização de competências do formador. Por último, apresentamos uma terceira parte relativa à forma como deveriam estar organizados os DC no exército.
PARTE I - ORGANIZAÇÃO DO ENSINO DOS DESPORTOS DE COMBATE NO EXÉRCITO
MODALIDADES DE DESPORTOS DE COMBATE 
O quadro 1 apresenta as modalidades de DC ministradas nas Unidades, Estabelecimentos ou Órgãos (U/E/O) onde foi aplicado o instrumento. Verifica-se que as modalidades ministradas nos diversos locais vão desde o boxe, judo, esgrima até ao combate corpo a corpo, sendo esta última comum a todos eles. Actualmente, observamos que no CTC a modalidade referida não se encontra no activo, contudo existe uma intenção de se iniciar a curto prazo a prática de uma modalidade “no âmbito do combate corpo a corpo” (Participante F, Questão 2).

	
	U/E/O


	MODALIDADES DE DC

	Participante A
	AM
	· Esgrima;
· Judo;
· Boxe;
· Luta Militar.

	Participante B
	ETP
	· Judo;
· Boxe;
· Combate corpo a corpo.

	Participante C
	CTOE
	· Combate corpo a corpo;
· Boxe.

	Participante D
	ESE
	· Combate corpo a corpo;
· Esgrima.

	Participante E
	CMEFD
	· Esgrima;
· Combate corpo a corpo;
· Judo.

	Participante F
	CTC
	· Combate corpo a corpo (não está ainda em vigor).

	Participante G
	CID
	· Não se aplica.


Quadro 1 – Modalidades de Desportos de Combate


Importa relembrar que, dentro das modalidades de DC referidas pelos participantes, apenas o Combate Corpo o Corpo se encontra contemplado no MTEFE. 

CURSOS/FORMAÇÕES RELATIVOS À ÁREA DOS DESPORTOS DE COMBATE
Relativamente aos cursos/formações ministrados nas diversas UT/EEM constatámos que apenas o CMEFD possui um curso de formação orientado para o ensino dos DC, denominado Curso de Mestre de Esgrima e Combate Corpo a Corpo que “se realiza uma vez por ano durante três meses” (Participante E, questão 4). Quanto às outras U/E/O observámos que os DC se encontram inseridos nos programas curriculares dos diversos cursos.

Na AM “existem quatro desportos de combate ao longo dos quatro anos (…)” (Participante A, questão 2).
No que diz respeito à realidade da ETP, esta “…não dá formação de combate corpo a corpo” (Participante B, questão 2). Os DC estão incluídos na Formação Geral Comum de Praças do Exército - FGCPE, curso de Combate (realizam-se oito a dez por ano) e curso de Precursores (um por ano).

No CTOE “… a formação de luta corpo a corpo e boxe (…) é ministrada aos Cursos de Operações Especiais (COE) e no treino operacional” (Participante C, questão 3). “Por ano é ministrado um COE para quadros permanentes (…) dois COE para oficiais e sargentos em regime de contrato e em regime voluntário e dois COE para praças” (Participante C, questão 4).

Relativamente à ESE “… é ministrada aos alunos o curso de formação de Sargentos, em que todos eles têm uma parte de luta corpo a corpo, havendo a possibilidade de alguns terem uma parte extra curricular” (Participante E, questão 3)

A situação actual no CTC não permite dizer que existam DC pois “neste momento não há nada sistematizado” (Participante F, questão 3)

	
	U/E/O
	A QUEM SE DIRIGE
	CARGA HORÁRIA
	Nº DE INSTRUTORES

	Participante A
	AM
	· Cadetes.
	· 45min por semana (por cada ano escolar).
	· Três.

	Participante B
	ETP
	· Oficiais;
· Sargentos;
· Praças.
	· 40h na FGCPE;
· 14h no curso de Combate;
· 42h no curso de Precursores.
	· Três.

	Participante C
	CTOE
	· Oficiais;
· Sargentos;
· Praças.
	· 22h no COE dos quadros permanentes;
· Varia nos restantes cursos.
	· Vários.

	Participante D
	ESE
	· Sargentos.
	· 20h.
	· Um.

	Participante E
	CMEFD
	· Oficiais;
· Sargentos.
	· Não se aplica.
	· Vários.

	Participante F
	CTC
	· Oficiais;
· Sargentos;
· Praças

(Previsão).
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.

	Participante G
	CID
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.


Quadro 2 – Caracterização do ensino dos Desportos de Combate relativamente a quem se dirigem, carga horária e nº de Instrutores

Pela observação do quadro 2 verifica-se que o ensino dos DC no exército é dirigido na sua maioria a Oficiais, Sargentos e Praças. De salientar que na AM, na ESE e no CMEFD a população restringe-se a cadetes, sargentos, oficiais e sargentos respectivamente, devido à especificidade dos cursos ministrados nestes locais. 
Relativamente à carga horária, constata-se que a AM é o EEM que atribui mais horas ao ensino dos DC que, 
“…apesar de parecer muita, é pouca a carga horária, porque limita-se a 45 minutos por semana, (…). Neste momento, isto tem os seus objectivos, mas também tem os seus inconvenientes, que passa por em cada ano haver um desporto completamente diferente” (Participante A, questão 5). 
No extremo oposto encontra-se a ESE, pois é o estabelecimento que dedica menor número de horas ao ensino dos DC, na medida em que, 
“A carga horária deste curso é diminuta, apenas 20 horas. As turmas têm que ser divididas a meio, devido ao material, onde metade desta irá para a esgrima e a outra metade para o combate corpo a corpo. (…), não nos resta tempo para dedicarmos mais horas a estas modalidades” (Participante D, questão 5). 


Em relação ao número de instrutores destinados ao ensino dos DC observa-se a predominância de três instrutores, na maioria das U/E/O. 

ESTRUTURA DO PROGRAMA DE TREINO
	
	U/E/O
	MANUAL DE APOIO

	Participante A
	AM
	· MTEFE

	Participante B
	ETP
	· Manual de Treino Fisico das Tropas Pára-Quedistas

	Participante C
	CTOE
	· MTEFE

	Participante D
	ESE
	· Manual de Combate Corpo a Corpo da ESE

	Participante E
	CMEFD
	· MTEFE (Combate Corpo a Corpo)

· Vários manuais (Esgrima e Judo)

	Participante F
	CTC
	· MTEFE 

	Participante G
	CID
	· Não se aplica.


Quadro 3 – Manual de Apoio ao Ensino dos Desportos de Combate
Em relação aos manuais existentes para auxiliar o instrutor, constatámos através do quadro 3, que o MTEFE é o manual de referência no ensino dos DC. De salientar que, nos estabelecimentos que possuem outras modalidades para além do combate corpo a corpo, os formadores não necessitam “… de se socorrer ao manual, mas sim aos conhecimentos que têm” (Participante E, questão 17).
O participante G (questão 17) afirma que não existe nenhum manual de apoio ao ensino dos DC 
“devidamente aprovado (…). Que este Comando tenha conhecimento, apenas existe um manual (não aprovado) elaborado por um militar da ESE, que serve de apoio às aulas dos Cursos de Formação de Sargentos e eventualmente da Academia Militar”.

O combate corpo a corpo no MTEFE (1990) está estruturado em 15 sessões de 50 minutos cada, com uma sequência estabelecida, deixando a hipótese das sessões poderem ser repetidas até se atingir a automatização desejada. Cada sessão tem três fases: Fase preparatória (15 minutos), fase fundamental (30 minutos) e fase final (5 minutos).
No que concerne a estrutura do programa de treino da AM, o participante A informou que em termos de conteúdo 
“este ano seguimos o MTEFE. Em termos de metodologia, fizeram-se grandes alterações (…), a parte da estrutura e dos exercícios nós mantivemos, a metodologia da aula é que mudámos, numa tentativa de aproximar o máximo possível, o ensino da luta à realidade, ao combate real”.
 A avaliação segundo o participante A (Questão 8) foi também alvo de mudança na medida em que “… avaliámos também a parte da intenção e a eficácia do próprio gesto. Os alunos (…) mudaram a sua postura e começaram a encarar com mais seriedade o próprio treino e a própria execução das técnicas”. 

Pela observação do quadro 3, verificamos, ainda, que a ESE e a ETP regem-se por manuais específicos. Na ESE “O programa de treino está estruturado em 10 sessões em que cada uma tem 50 minutos, abrangendo um conjunto de técnicas diferentes” (Participante D, questão 8). Quanto à ETP o programa de treino está “estruturado em 14 sessões de 50 minutos cada para os cursos de FGCPE e para o curso de combate (…). No caso do curso de precursores cada sessão ocupa cem minutos” (Participante B, questão 8). 
CONDIÇÕES DAS SESSÕES
Pela análise do quadro 4 verifica-se que as condições das sessões nas várias U/E/O estão em consonância com o previsto no MTEFE (1990, cap.4,p.159), na medida em que este refere, entre outras, 

“área mínima de 25x25 metros (…). Espingarda com baioneta reentrante ou espingarda automática G3 com sabre embainhado, pistolas simuladas de metal, madeira ou plástico, punhais simulados de borracha ou madeira, (…), mocas ou «cassetetes», cordas de ligação, garroteis, vara de treino, luvas, capacetes, manequins (fardos de palha), etc.” e “uniforme 3” .
	
	U/E/O
	LOCAL
	MATERIAL
	FARDAMENTO

	Participante A
	AM
	· Caixa de areia;
· Ring de Boxe;
· Tatami;
· Sala de Armas.
	· Armas simuladas;
· Luvas;
· Protecção dos dentes.
	· Fardamento 3/B;
· Calção e t-shirt;
· Kimono;
· Fato de Esgrima.

	Participante B
	ETP
	· Caixa de areia;
· Tatami;
· Pista de avaliação.
	· Facas;
· Bastões;
· Luvas;
· Caneleiras.
	· Fardamento B, sem calçado (no tatami) e de sapatilhas (na caixa de areia).

	Participante C
	CTOE
	· Caixa de areia.
	· Luvas;
· Capacetes de Boxe;
· Cacetetes;
· Facas;
· Armas simuladas.
	· Fardamento B.

	Participante D
	ESE
	· Campo de aplicação militar.
	· Facas simuladas;
· Pistolas;
· Bastões.
	· Fardamento B.

	Participante E
	CMEFD
	· Caixa de Areia
· Ginásio

· Tatami


	· Armas simuladas

	· Fardamento B
· Kimono

· Fato de Esgrima

	Participante F
	CTC
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.

	Participante G
	CID
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.
	· Não se aplica.


Quadro 4 – Condições das sessões 

OBJECTIVOS DO ENSINO DOS DESPORTOS DE COMBATE E O SEU CONTRIBUTO PARA O MILITAR
De acordo com os dados do quadro 5 podemos concluir que os objectivos que mais vezes se repetem nas respostas dos participantes são: aumentar a auto confiança, aplicar técnicas de defesa pessoal e desenvolver capacidades físicas (desembaraço físico, flexibilidade, velocidade de reacção, coordenação motora e força).
Relativamente ao contributo do ensino dos DC para o militar verifica-se que o aumento da auto confiança e a empregabilidade destes conhecimentos numa situação real tomam uma posição quase unânime entre os entrevistados. 
	
	OBJECTIVOS
	CONTRIBUTO PARA O MILITAR

	Participante A
	· Aplicar técnicas de Defesa Pessoal;

· Desenvolver a aptidão para a luta;

· Aumentar a Auto confiança;

· Lidar com o combate, com o Stress;

· Desenvolver a agressividade.
	· Aumento da autoconfiança;

· Consciencialização das suas capacidades.

	Participante B
	· Desenvolver automatismos de combate próximo desarmado ou com arma branca;
· Aumentar a combatividade;
· Desembaraço físico;
· Aumentar flexibilidade, força, coordenação motora e velocidade de reacção.
	· Capacita o militar a travar o combate corpo a corpo;

· Emprego desta aprendizagem em missões.

	Participante C
	· Aumentar a capacidade física e cognitiva;
· Melhorar o poder de combatividade;
· Aumentar a auto confiança.
	· Identificação de pontos vulneráveis no adversário;

· Capacita o militar a travar o combate corpo a corpo;

· Emprego destes conhecimentos em missões.

	Participante D
	· Aumentar a capacidade técnica (numa vertente defensiva);

· Aumentar a capacidade física;
· Aumentar a coordenação e destreza;
· Aumentar a autoconfiança;
	· Aumento da auto confiança;
· Sobrevivência no campo de batalha.

	Participante E
	· Tomar contacto com novas modalidades;

· Aplicar técnicas de Defesa Pessoal;

· Aumentar a autoconfiança.
	· Participação em campeonatos (Esgrima);

· Aumento da auto estima;

· Aumento da auto confiança;

· Aumento do auto controlo;

· Desenvolvimento das capacidades físicas, morais e técnicas.

	Participante F
	·  Desembaraço físico;

· Aumentar a auto confiança.
	· Emprego desta aprendizagem em missões;

· Aumento da auto confiança;
· Aumento da auto estima.

	Participante G
	· Facultar a aquisição de técnicas;

· Aumentar a destreza física;

· Desenvolver capacidades mentais.
	· Aquisição de maior capacidade para se defender contra agressões e atacar o seu oponente;

· Aumento do poder de combatividade;

· Aperfeiçoamento das capacidades naturais;

· Rapidez de reflexos.


Quadro 5 – Objectivos do ensino dos Desportos de Combate e o seu contributo para o militar

Para o participante A (questão 9) “… o aluno começa por sentir o que é estar frente a frente e, na esgrima querer atingir o adversário, mas ter a própria resistência do adversário, sentir também a ameaça deste e, depois as reacções são muito diversas, (…), existem alunos que são destemidos por natureza, têm coragem e aplicam, mesmo não sabendo correctamente as técnicas aplicam-nas e, por outro lado, outros que na insegurança preferem recuar (…)”. 
Este acrescenta ainda que “quando dominamos determinada matéria ficamos extremamente confiantes, só isso já é muito bom para o militar (…)” (Participante A, questão 10). 

No que diz respeito ao aumento da confiança, o participante E (questão10) refere ainda que “… ao estares preparado ou sentires que consegues defender ou aplicar uma ou outra técnica, sentes-te mais bem preparado, em termos gerais, para qualquer coisa.”

O participante F (questão 2) considera que o ensino dos DC deverá ser “ numa vertente de combate, (…), numa vertente das missões que os comandos podem ter, no tipo de técnicas que cada um terá que utilizar no combate próximo, ou seja, no caso de aparecer um inimigo o militar tenha que resolver a situação através do combate corpo a corpo”. 
Shillingford (2008, p.18) evidencia esta linha de pensamento, alegando que “o maior desafio do combate desarmado é preparar o militar para uma situação de stress extrema”.

Este acrescenta ainda que “o treino de combate desarmado deve ser o mais próximo da realidade possível, no sentido de aprender a lidar com uma situação de stress extrema. Quanto mais um soldado estiver habituado a treinar sobre tais condições de ameaça/perigo, menor será a probabilidade de este paralisar numa situação real”
.


No âmbito das missões levadas a cabo pelo exército nos diversos teatros de operações todos os participantes consideram importante os militares possuírem esta formação, independentemente do tipo de missão. O participante A (questão 20) justifica este facto referindo que “… em qualquer missão ocorrerá algum risco, seja este maior ou menor, nas missões de maior risco aumenta a importância”. Já o participante B apresenta como exemplos de aplicabilidade destes conhecimentos, “controlo de tumultos, transporte e manuseamento de detidos (pela minha experiência na Internacional Security Assistance Force – ISAF e Kosovo Force – KFOR)”.
Estes dados vão de encontro ao estabelecido pelo MTEFE (1990, p.159) que aponta como finalidade do combate corpo a corpo 
“a aquisição de técnicas eficazes para a utilização no combate físico, desenvolvendo características tais como a adaptabilidade, a auto confiança, a combatividade, a coragem e a decisão e servindo-se de qualidades físicas como a força, a flexibilidade a rapidez de reacção, a coordenação e o sentido cinético”.

Importa referir que esta perspectiva se encontra espelhada em manuais de outros exércitos. O manual do exército francês “COMBAT CORPS A CORPS” (1982, p.7) alega que “a instrução do combate corpo a corpo destina-se a preparar física, técnica e psicologicamente os militares para todo o tipo de acção”
. O manual do exército brasileiro “Treinamento Físico Militar - Lutas” (2002, cap.1, p.1) apresenta o combate corpo a corpo, insistindo numa perspectiva mais prática e definindo como objectivos do treino: 
“…capacitar o militar a defender-se contra agressões, com ou sem armas, e atacar a mãos livres, ou com arma branca, o seu oponente, desenvolvendo, assim, o seu poder de combatividade, aperfeiçoando as suas habilidades naturais e aumentando a rapidez dos seus reflexos”.
PARTE II - FONTES DE CONHECIMENTO DO FORMADOR DE DESPORTOS DE COMBATE
FONTES DE CONHECIMENTO
Pela análise das respostas dos entrevistados relativamente à questão “Olhando para todo o seu percurso de aprendizagem, qual considera ter sido a principal/mais importante fonte de todo o seu conhecimento?”, verifica-se que estes atribuíram, na sua maioria, a experiência adquirida na sua vida (“exterior” ao exército) como a principal fonte de conhecimento, o que se pode constatar através das respostas do participante A que menciona que, “o curso (Mestre de Esgrima e Combate corpo a corpo) em si não trouxe nada de novo, de valioso, (…). Se não fosse a experiência como praticante, no final ia ser muito difícil, ia ter de aprender”, do participante B “os combates, independentemente da modalidade” e do participante D que refere “… com todas as pessoas que treinamos aprendemos sempre qualquer coisa, mas essencialmente, aprendemos com os mestres com quem treinamos, sendo esta a principal fonte de conhecimento”.

Embora o exército possua cursos de formadores para o ensino dos DC, todos os participantes consideram que esta entidade não proporciona aprendizagem de novos conhecimentos nesta área. Contudo, “está a haver um esforço por parte do Comando Instrução e Doutrina (CID), para haver investimento nesta área” (Participante A, questão 16). Este aspecto é referido pelo participante G (questão 16) que confirma o facto anteriormente referido, acrescentando que “…é nossa intenção propor que determinados militares colocados em Unidades de Formação ou Operacionais, possam receber formação exterior na área dos Desportos de Combate com particular interesse para o Exército”.

PARTE III - COMO DEVERIAM ESTAR ORGANIZADOS OS DESPORTOS DE COMBATE NO EXÉRCITO
O ENSINO DE DESPORTOS DE COMBATE

De acordo com a opinião dos participantes, relativamente a como deveria estar organizado o ensino dos DC no exército, verifica-se que as repostas têm princípios comuns, que no fundo acabam por se complementar mutuamente. Neste contexto, o participante E (questão 18) refere que “O CMEFD deveria ser o motor desta área e a AM serviria para dar umas luzes”. 
O participante D (questão18) acrescenta que o ensino “Deveria começar de uma forma simples, isto é, com um curso ministrado a instrutores, para poderem leccionar, em que deveriam existir três níveis, o primeiro nível básico, o segundo nível complemento e o terceiro nível para expert. Digamos que o nível básico seria o nível a ministrar aos cursos de formação e a tudo o que seria transversal ao exército durante a recruta, e os níveis seguintes, pelo menos nas tropas especiais, deveriam ter um treino mais aprofundado. (…). Portanto, dentro do treino físico que já existe, genérico dentro das unidades, os militares deveriam de ter, nem que fosse uma vez por semana ou duas vezes por semana uma hora ou duas para fazerem um treino mais ou menos regular (…). Dentro das unidades operacionais deveria aumentar-se a carga e o nível ser mais ou menos evoluído, (…)”.
O participante C (questão 18) salienta a importância de que “Os formadores deveriam ser formados pelo exército, no CMEFD, depois seguiam para as unidades regressando de tempos a tempos para aumentar o seu conhecimento. Deveriam ser utilizados militares com algum conhecimento e através do CMEFD padronizar os métodos de instrução”.

O participante A (questão18) sugere que “O CID deve supervisionar e definir qual o nível de ensino para cada estabelecimento, (…)”.
 Relativamente a esta opinião, o participante G (questão 18) pronuncia-se referindo que “…se poderia apostar num Desporto de Combate e no Combate Corpo a Corpo introdutório nos EEM e depois já nas fileiras existir o Curso de Combate Corpo a Corpo (naturalmente separado da Esgrima) dividido em 2 níveis (introdutório e aperfeiçoamento) para fazer face às diferentes exigências do Exército”.
No âmbito da presente questão, pensamos ser pertinente e importante a apresentação de uma outra forma de estruturar o ensino dos DC, abordando outros aspectos que poderão, eventualmente, ser aplicados ao exército português. Desta forma, apresentaremos de seguida o exemplo dos Marines do exército dos Estados Unidos da América.

O “Close Combat” (1999) define como objectivo do Combate Corpo a Corpo “…a execução de técnicas letais ou não letais, armadas ou desarmadas (…)”
. Neste sentido, o programa de treino dos Marines encontra-se orientado segundo o grau de intensidade do conflito, denominado por estes de “continuum of force”, constituído por cinco níveis: 

· Nível 1 – Cooperação (Compliant): O sujeito coopera com ordens verbais; 

· Nível 2 – Resistência Passiva (Resistant – Passive): O sujeito resiste às ordens verbais, mas após algum contacto este acaba por cooperar.
· Nível 3 – Resistência Activa (Resistant – Active): Numa fase inicial, o sujeito resiste fisicamente e aí, são utilizadas técnicas de submissão para controlar a situação. Este nível incorpora técnicas de combate próximo (imobilização) para obrigar o sujeito a cooperar.
· Nível 4 – Combate desarmado (Assaultive – Bodily Harm): O sujeito ataca fisicamente sem recurso a armas e, neste caso são utilizadas técnicas de defesa para neutralizar a ameaça.
· Nível 5 – Combate Armado (Assaultive – Serious Bodily Harm/Death): O sujeito está armado e pretende atacar seriamente alguém se não for parado de imediato. Habitualmente no controlo de um sujeito são aplicadas técnicas letais, através do uso de armas de fogo ou recorrendo apenas a técnicas de combate próximo armado ou desarmado.
Tendo por base o grau de intensidade do conflito, os Marines estruturaram o programa de treino num sistema de graduação por cintos, com cinco níveis (Bronze, cinzento, verde, castanho e preto). Para o militar passar de cinto/nível tem de adquirir proficiência num conjunto de técnicas, definidas para o respectivo nível, compreensão da liderança e valores fundamentais dos Marines (Marine Corps Combat Development Command, s/d).
CONDIÇÕES DAS SESSÕES

Através da análise das respostas verifica-se que o investimento em material e local para o treino, bem como a revisão e actualização de conteúdos, são os aspectos mais apontados pelos participantes para melhorar o ensino dos DC. 


O participante A (questão 12) salienta a importância dos “materiais de protecção para podermos dar realismo à instrução”, referindo ainda que, para melhorar a formação, existe uma intenção de “… aplicar ou criar (ou estar já criado) um manual da AM e que as aulas estejam já direccionadas, essencialmente para o combate” (Ibidem, questão 8).

O envelhecimento dos quadros é um aspecto apontado pelo participante E (questão 12) como uma lacuna 
“…pois apesar de neste momento termos uma mais valia a nível de pessoal relativamente há 15 ou 20 anos atrás, (…) terem formação militar, licenciatura em educação física ou mestrado (…), no que concerne a essa área, as pessoas são as mesmas de há 20 anos atrás, (…)”.


De acordo com Shillingford (2008, p.42), “O treino do combate corpo a corpo tem de ser baseado em dois princípios: simplicidade e brevidade. Apesar dos programas de treino de combate corpo a corpo se basearem em diversas técnicas de artes marciais, importa reter as mais simples, pois a maioria delas são demasiado complexas para serem usadas no coração da batalha”
. 
Relativamente a carga horária, o autor supramencionado refere que “a única solução de preparar um soldado para uma situação de vida ou morte é através de horas de treino de reacções aos ataques. Uma prática constante em manequins e sacos é também um dos requisitos para puder encaixar na batalha (só treinando a sério e em condições adequadas é que se obterão resultados)” 
 (ibidem, 2008, p.49).

Já em relação ao equipamento dos formandos, “os soldados têm de aprender a utilizar as técnicas de combate desarmado fardados e equipados como em combate, para sentirem que o equipamento que envergam restringe os movimentos, aproximando-se, assim, da realidade”
 (ibidem, 2008, p.49).
	
	CONDIÇÕES QUE IRIAM MELHORAR O ENSINO DOS DC

	Participante A
	· Metodologia da Aula (cariz mais prático);

· Material de Protecção.

	Participante B
	· Mais prática após a formação.

	Participante C
	· Ginásio com “dojo”;

· Saco de treino;

· Manual actualizado.

	Participante D
	· Material de protecção;

· Aumento do nº de horas de formação.

	Participante E
	· Actualização de conteúdos;

· Revisão de objectivos;

· Aumento do tempo de curso;

· Aumento da verba;

· Promoção da prática no exército;

· Investimento e aquisição de material;

· Renovação de quadros de formadores;

· Reconhecimento no mundo civil.

	Participante F
	· Área coberta.

	Participante G
	· Separação do curso de Esgrima e Combate Corpo a Corpo;

· Investir isoladamente no Combate Corpo a Corpo;

· Criação de diferentes níveis de aprendizagem.


Quadro 6 – Condições que iriam melhorar o ensino dos Desportos de Combate

FONTES DE CONHECIMENTO DO FORMADOR DE DESPORTOS DE COMBATE

No que diz respeito às fontes de conhecimento que o formador de DC no Exército deveria possuir, constata-se através das respostas dos participantes que a busca de novos conhecimentos de forma a enriquecer o ensino deverá ser baseada, não só em cursos realizados internamente (Exército), mas também externamente (Federações, workshops, seminários, etc.).

O Participante A (questão 15) realça a importância de “… haver uma selecção das pessoas certas e esta deveria ser feita entre os antigos praticantes, esse seria o primeiro passo, o segundo passo, (…) seria o do exército investir um pouco nesses antigos praticantes de determinadas áreas, (…) se houver um instrutor habilitado e competente a dar esta matéria poderá depois apontar alunos seus para irem também receber a formação e irem renovando, assim o instrutor”. 
A opinião do participante G (questão 15) vai de encontro ao referido anteriormente pelo participante A, na medida em que este considera que o formador deverá ter “conhecimento das técnicas utilizadas em vários Desportos de Combate, de forma a importar as mais eficazes para a realidade militar (…)”.
Quanto ao participante D (questão 15), “Todos os contributos, mesmo os externos, são positivos (…), mas a base deve ser interna, (…) existir um grupo com um programa de treino definido, de forma a preparar um grupo de instrutores e ensinar o programa básico. Se possível, estes grupos deverão ser compostos por pessoas que já tenham formação na área, (…). Instrução preparada cá dentro”.
 Partilhando um pouco desta ideia, o participante F (questão 15) refere que “Deveria haver alguém especializado nessa área. (…) ter algum conhecimento especializado, numa fase inicial, mas o programa que eu escolher deverá ser acessível a todos aqueles que quiserem dedicar-se aquilo (…). Por vezes queremos que o mundo seja perfeito, mas ele não existe, e outras vezes as coisas acabam por morrer, porque dependem de uma única pessoa”.

De forma a analisar as concepções dos participantes relativamente aos conhecimentos e valorização de competências que um formador deverá possuir para o ensino dos DC, foi aplicado o questionário nº1, constituído por 24 questões, utilizando-se uma escala de Likert de cinco níveis. O questionário foi dividido em 6 grupos de competências (Planear o treino, Organizar e conduzir o treino, Avaliar e modificar o planeamento do treino, Exercer o papel de formador, Competências gerais e Conhecimentos).
Perrenoud in Machado (2008, p.89) “define competência como sendo uma capacidade de agir num determinado tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem se limitar a esses mesmos conhecimentos. Para se conseguir enfrentar uma situação da melhor forma possível, deve-se sempre conseguir utilizar vários recursos cognitivos complementares, entre os quais estão os conhecimentos, que são representações da realidade que vamos construindo e armazenando ao longo da nossa experiência e da nossa formação”.
	Quadro 7 – Representação dos Participantes em relação aos conhecimentos e Valorização de Competências do Formador


	
	[image: image11.emf]Média
	Desvio Padrão

s

	A – PLANEAR O TREINO
	4,43
	1,02

	1
	Planear a sessão de formação em função das necessidades da equipa/grupo e do militar em particular
	5,00
	0,00

	2
	Realizar o planeamento anual da formação em função das necessidades da equipa/grupo e do militar em particular 
	3,86
	1,22

	B – ORGANIZAR E CONDUZIR O TREINO
	3,71
	0,83

	3
	Organizar e conduzir a sessão de formação, garantindo um ambiente de trabalho seguro e produtivo
	4,14
	0,89

	4
	Organizar e implementar o plano anual de formação, garantindo um ambiente de trabalho seguro e produtivo
	3,28
	0,49

	C – AVALIAR E MODIFICAR O PLANEAMENTO DE TREINO
	3,71
	0,99

	5
	Avaliar e modificar o plano da sessão de formação
	4,14
	0,69

	6
	Avaliar e modificar o planeamento anual de formação
	3,29
	1,11

	
	

	Quadro 7 – Representação dos Participantes em relação aos conhecimentos e Valorização de Competências do Formador (continuação)

	D – EXERCER O PAPEL DE FORMADOR
	4,36
	0,74

	7
	Dar um contributo relevante para a formação desportiva de militares
	4,71
	0,49

	8
	Orientar a formação de formadores principiantes
	4,00
	0,82

	E – COMPETÊNCIAS GERAIS
	3,75
	1,04

	9
	Comunicar ideias, problemas e soluções a diferentes audiências usando diversas técnicas comunicacionais
	4,14
	0,69

	10
	Assumir a responsabilidade pela visão do mundo, numa perspectiva de preocupação com os outros, escrutinando e reflectindo sobre normas sociais e conduzindo acções para as modificar
	3,00
	1,00

	11
	Resolver problemas em situações novas utilizando e integrando informação conhecida de fontes especializadas, tendo em consideração aspectos éticos e sociais relevantes
	3,43
	1,13

	12
	Aprender autonomamente adoptando uma atitude proactiva e reflexiva sobre a minha prática
	4,43
	0,79

	F – CONHECIMENTOS 
	3,86
	0,71

	13
	Conhecimentos sobre a gestão de equipamentos, materiais e organização de grupos de trabalho
	3,43
	1,13

	14
	Conhecimentos sobre a estruturação da sessão, sobre os conteúdos, as progressões metodológicas e os métodos de ensino
	4,43
	0,53

	15
	Conhecimentos sobre os fundamentos teóricos do treino
	4,29
	0,49

	16
	Conhecimentos sobre intervenções de emergência e primeiros socorros
	4,00
	0,58

	17
	Conhecimentos sobre estratégias instrucionais ao nível do ensino dos conteúdos
	4,00
	0,00

	18
	Conhecimentos sobre a gestão da sessão de formação (tempo da sessão e de organização das actividades)
	4,00
	0,58

	19
	Conhecimentos sobre a avaliação das sessões de formação pelo recurso a métodos de observação e de diagnóstico da performance
	4,14
	0,90

	20
	Conhecimentos de procedimentos de avaliação dos conteúdos ministrados durante as formações (técnicos, tácticos, físicos e mentais)
	3,57
	0,79

	21
	Conhecimentos necessários no domínio da nutrição, recuperação e psicologia
	4,14
	0,69

	22
	Conhecimentos de planeamento, e avaliação de actividades com formadores principiantes
	3,43
	0,53

	23
	Conhecimentos de implementação de actividades com formadores principiantes
	3,43
	0,53

	24
	Conhecimentos sobre a gestão da sessão de formação (tempo da sessão e de organização das actividades)
	3,43
	0,53


Através da análise do quadro nº 7 podemos observar, relativamente às competências, que o grupo A (Planear o treino) foi considerado o mais importante para os participantes, com uma média de 4,43. Por outro lado, os participantes atribuíram aos grupos B (Organizar e conduzir o treino) e C (Avaliar e modificar o planeamento de treino) menor importância, com uma média de 3,71 para ambos os grupos. 

No que diz respeito à importância atribuída a cada competência, verificamos que os participantes ao planearem o treino consideram ser mais importante a realização de um plano de treino adequado às necessidades da equipa/grupo e do militar em particular (
[image: image3.png]


= 5,00), em detrimento de um planeamento anual. O mesmo acontece em relação à organização e condução do treino, na medida em que os participantes, de modo a garantirem um ambiente de trabalho seguro e produtivo, atribuem mais importância à organização e condução da sessão de treino (
[image: image4.png]


= 4,14) do que à organização e implementação de um plano anual de treino (
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= 3,29). Quanto ao grupo C, os participantes privilegiam a avaliação e modificação do plano da sessão de treino (
[image: image6.png]


= 4,14).

Referindo-nos ainda às competências do formador, constata-se que os participantes valorizam no seu papel de formadores dar um contributo relevante para a formação desportiva de militares (
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= 4,71) e aprender autonomamente adoptando uma atitude proactiva e reflexiva sobre a sua prática (
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= 4,43).


No que concerne aos conhecimentos, os participantes consideraram os conhecimentos sobre gestão da sessão, de equipamentos e de materiais; organização de grupos de trabalho; planeamento, implementação e avaliação de actividades com formadores principiantes como sendo os de menor importância (
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= 3,43). No extremo oposto verifica-se uma unanimidade de opiniões relativamente à importância dos conhecimentos acerca da estruturação da sessão sobre os conteúdos, as progressões metodológicas e os métodos de ensino (
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= 4,43).

No geral, verificamos que a opinião generalizada dos formadores deste estudo reflecte uma perspectiva multidisciplinar do conhecimento, pois as competências/conhecimentos que obtiveram melhores resultados dizem respeito a áreas bastante distintas, o que vai de encontro ao referido por Piéron in Machado (2008, p.88) “o conhecimento do expert deve abranger as mais diversas áreas”. 

De forma a sustentar a opinião dos participantes relativamente à valorização de competências e aos conhecimentos dos formadores de DC, apresentamos de seguida o exemplo do exército brasileiro (Ministério da Defesa do Exército Brasileiro, 2004, cap.2, p.1) que define seis competências que o formador deverá possuir:

1. “Planear, preparar, orientar e controlar a sessão com vista ao «desempenho» e à «imitação do combate»;
2. Avaliar o desempenho dos formandos;
3. Realizar a avaliação após-acção da sessão a fim de verificar «o que aconteceu?», concentrando-se no «Porque aconteceu?» e no «como corrigir»;
4. Apontar os procedimentos e técnicas empregadas na formação que deverão ser rectificados (as), para o aperfeiçoamento da aprendizagem do instruendo;
5. Identificar as lições aprendidas, evitando a repetição de erros e possibilitando a difusão de novos conhecimentos;
6. Registar nos documentos de controle da instrução militar os procedimentos

supra mencionados.”

Em suma, “O sucesso da sessão de formação depende da perícia com que o instruendo executa as tarefas que aprendeu. O instrutor deve conhecer bem as técnicas de instrução para poder, de maneira mais eficiente, planear, preparar, orientar, controlar e avaliar o desempenho do instruendo”. (Ministério da Defesa Brasileiro, 2004, cap3, p.1)
CAPÍTULO 4

CONCLusão


Para Fortin (1999) as conclusões de um trabalho de investigação devem apresentar a posição do investigador de acordo com os resultados obtidos, quer positivos quer negativos, indicando como estes podem ser aplicados na prática.

Partindo do objectivo deste trabalho, que consiste em analisar a importância dos Desportos de Combate na formação dos militares, iremos apresentar neste capítulo as conclusões dos resultados obtidos, dando resposta às questões de investigação, inicialmente colocadas.
Relativamente à organização actual do ensino dos DC no exército, concluímos que existem várias modalidades ministradas, tais como o boxe, judo, esgrima e combate corpo a corpo. Embora nenhuma das modalidades referidas se encontre contemplada no manual que regula a Educação Física Militar, REFE, este faz referência a um anexo exclusivo (devido à sua especificidade) dos Desportos de Combate que ainda não se encontra publicado. Devido a este facto, constatámos que a maioria dos participantes recorre ao MTEFE (manual anterior ao REFE) ou a manuais elaborados nas próprias UT/EEM para auxiliar a formação. Importa mencionar, ainda, que apesar dos formadores recorrerem ao MTEFE, este apenas faz referência ao Combate Corpo a Corpo de uma forma que podemos considerar desactualizada para os dias de hoje. No que diz respeito às restantes modalidades, constatou-se não existir qualquer manual de apoio devidamente aprovado, verificando-se o recurso aos conhecimentos e à própria experiência do formador.
O exército permite que Oficiais, Sargentos e Praças recebam formação nesta área através de sessões específicas e actividades dentro das próprias UT/EEM. Contudo, verifica-se apenas a existência de dois cursos de formação (Curso de Instrutores de Educação Física Militar e Curso de Mestre de Esgrima e Combate Corpo a Corpo) que permitem a Oficiais e Sargentos especializarem-se nesta área, não existindo nenhum curso que permita aos formadores a actualização de conteúdos ou aprendizagem de novos conhecimentos. 
Quanto à carga horária, podemos concluir que as horas destinadas ao ensino dos Desportos de Combate nas UT/EEM onde foram aplicados os instrumentos de recolha de dados são insuficientes.

Em relação às condições das sessões, em termos de local, material e fardamento, verifica-se a existência de condições mínimas para a prática das diversas modalidades. No caso do Combate Corpo a Corpo, as condições da sua prática estão de acordo com o previsto no MTEFE.  
No que concerne aos objectivos do ensino dos DC, concluímos que: aumentar a auto confiança, aplicar técnicas de defesa pessoal e desenvolver capacidades físicas foram os objectivos mais valorizados pelos participantes. A prática de DC visa contribuir para o aumento da confiança do militar, preparando-o assim para uma situação real onde poderá aplicar os seus conhecimentos.
Actualmente, constata-se que o exército português, embora possua cursos de formação relacionados com o ensino dos DC, não proporciona aprendizagem de novos conhecimentos nesta área, pelo que a maioria dos participantes considera insuficiente os conhecimentos que adquiriu no meio militar, atribuindo à experiência adquirida no meio civil como sendo a principal fonte de conhecimento, e aquela que mais contribui para ministrar este tipo de formação.
Não menosprezando este tipo de experiência, o formador deverá participar em cursos, não apenas no exército, mas também noutros contextos, tais como seminários e workshops, de forma a garantir uma constante actualização de conteúdos e metodologias. 

No presente estudo foi aplicado um questionário acerca dos conhecimentos e valorização de competências do formador, onde os participantes consideram o planeamento de treino por época mais importante, em detrimento de um planeamento anual. Estes valorizam ainda a organização e condução da sessão de treino como garantia de um ambiente de trabalho seguro e produtivo. De salientar que o formador deverá, ainda, adoptar uma atitude proactiva e reflexiva sobre a sua prática e contribuir para a formação desportiva dos militares. Relativamente aos conhecimentos, verifica-se um consenso por parte dos participantes, na medida em que estes valorizam os conhecimentos sobre a estruturação, sobre os conteúdos, as progressões metodológicas e os métodos de treino, dando menor importância à gestão de equipamentos, materiais e organização de grupos de trabalho e ao planeamento, implementação e avaliação de actividades com formadores principiantes.
Procurando uma alternativa à actual organização do ensino dos DC no Exército, os participantes consideram que, por um lado, deverá ser o CMEFD o estabelecimento responsável pela formação dos futuros formadores. Por outro lado, estes acrescentam que a formação deverá ser orientada por níveis de aprendizagem, iniciando-se com um nível básico, comum a todos os militares, seguindo-se um ou mais níveis de complemento, destinados sobretudo a tropas especiais e um nível expert para o militar que pretenda especializar-se na área. Esta forma de organização assemelha-se à realidade de outros exércitos que, para além de estruturarem o programa de treino por níveis de aprendizagem, orientam-no segundo o grau de intensidade do conflito, o que nos parece facilitar a elaboração de um programa de treino, bem como a atribuição de um nível de ensino para cada UT/EEM. 
Com o objectivo de melhorar as condições das sessões de formação de DC, o investimento em material de protecção e em locais para o treino, bem como o aumento do número de horas destinadas à prática iriam permitir incutir maior realismo à formação.
Ao terminarmos este trabalho de investigação aplicada, consideramos ser pertinente, com base nas conclusões apresentadas, deixar em aberto alguns aspectos que deveriam ser aprofundados em futuras investigações, de forma a dar continuidade a este estudo. 
Uma vez que existe, actualmente, uma intenção do exército de remodelar esta área, seria vantajoso definir, numa primeira fase, os objectivos do ensino dos DC para cada UT/EEM, o que iria permitir que o ensino fosse organizado por níveis de aprendizagem. Numa fase seguinte, pensamos ser fundamental a elaboração do anexo a que o REFE faz referência, tendo em conta os aspectos mencionados anteriormente, regulamentando deste modo o ensino dos desportos de combate. 
Outro aspecto que consideramos ser de extrema importância incide na escolha da(s) modalidade(s) de DC que melhor se adequariam aos objectivos de cada nível de aprendizagem.
Por fim, seria interessante a elaboração de um plano que permitisse aos formadores uma constante actualização de conteúdos e conhecimentos, quer internamente quer externamente (através de protocolos, parcerias, apoios financeiros, etc.).
Durante a elaboração do presente trabalho, as limitações temporais e a necessidade de recorrer a outras instituições com a finalidade de realizar pesquisa bibliográfica forma as grandes barreira encontradas à realização desta investigação.
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ANEXOS
ANEXO I

OS DESPORTOS DE COMBATE NO SISTEMA DESPORTIVO CONTEMPORÂNEO 
	SUB-SISTEMAS DESPORTIVOS
	CLASSES
	IDENTIFICAÇÃO
	CATEGORIAS DE

DESPORTOS DE COMBATE (DC)
	EXEMPLOS DE DC

	I - D. Colectivos
	
	
	
	

	II - D. Individuais
	
	
	
	

	III - D. Oposição Individual
	III A - D. Oposição
	Desportos de Raquetes
	
	

	
	Individual Indirecta
	
	
	

	
	III B - D. de Oposição Individual Directa
	Desportos de Combate
	III B1 - DC de Preensão
	· Judo

· Luta

· Sumo

	
	
	
	III B2.1 - DC de Percussão

Sem instrumento


	· Boxe

· Karaté-do

· Savate

· Capoeira

	
	
	
	III B2.2 - DC de Percussão                                             Com Instrumento

III B3 - DC Mistos
	· Esgrima

· Jogo do pau Português

· Kendo

· Jiu-jitsu

· Aikido

	IV - Outros
	 
	 
	 
	 


 LIMA (1984, p.17)
ANEXO II
MONGES DO TEMPLO SHAOLIN
De acordo com Figueiredo (2006), os monges de Shaolin contribuíram para o desenvolvimento das artes marciais, durante a dinastia Tang (618-907), ensinando a arte do punho aos generais da guarda imperial e ao próprio imperador (altas castas da sociedade).

Na montanha central de Song, local de peregrinação dos imperadores da China, foi construída, no ano 100 a.C., uma ermida, que foi alargada por monges do Mosteiro do Cavalo Branco (primeiro mosteiro da China) entre 78 e 100 d.C. Quando se transfere o tesouro do Mosteiro do Cavalo Branco para a Ermida, surge a necessidade de se criarem monges capazes de o guardar. Em 495 o imperador Wei Xiao Wen constrói no local da Ermida o maior templo budista da época, que ficou conhecido pelo nome de Mosteiro da Pequena Floresta – Shao Lin Shi (FIGUEIREDO, 2006).

O desenvolvimento de Shaolin (500 monges, mais de mil domésticos e um domínio de cerca de 36000 Hectares) e a guarda do tesouro obrigaram a uma maior especialização na arte do combate, ficando a formação dos monges ao encargo de Hui Guang e Zeng Zhou. A instrução, baseada nos ensinamentos Kun Su Wei e Heng Ngai Chan, inclui métodos duros (força rígida), sustentados em ataques de braços e pernas. Mais tarde, é incluída a prática do bastão (bastão da pele dupla de tigre), baseada na mítica utilização de Zeng Gou para se ver livre de dois tigres que o atacaram.

ANEXO III
ÓRGÃOS E ENTIDADES PARTICIPANTES NO SEFM
1. CHEFE DO ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO (CEME)

Como Comandante do Exército é responsável pelo cumprimento das missões atribuídas ao Ramo, sendo por isso relevante a sua acção dinamizadora e de controlo sobre o Sistema de Instrução do Exército em geral, e o SEFM em particular, na medida em que este contribui para o eficaz desempenho das diferentes missões que podem ser confiadas aos militares que comanda, nomeadamente as operacionais. 

2. INSPECÇÃO-GERAL DO EXÉRCITO (IGE)

Como órgão de apoio técnico ao Gen CEME compete-lhe, no âmbito da instrução, informar o Comando do Exército sobre a eficácia dos planos e programas de instrução implementados, incluindo, obviamente, os de EFM.

3. ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO (EME)

Como órgão de planeamento e apoio à decisão do CEME, compete-lhe, no âmbito da instrução, em geral, propor as necessidades de instrução para o Exército e realizar estudos que visem a evolução do Sistema ou a melhoria da sua eficácia.

No que concerne à EFM, cabe-lhe em especial:

a. Planear os quantitativos em pessoal que devem frequentar os cursos e estágios de especialização ou actualização e propor as condições gerais que devem satisfazer os respectivos candidatos para a sua frequência;

b. Supervisionar a definição dos requisitos físicos indispensáveis ao desempenho de cada especialidade;

c. Estudar, planear e propor normas orientadoras das actividades referentes ao moral e bem-estar do pessoal, incluindo as recreativas;

d. Estudar, planear e propor a aprovação dos regulamentos de instrução;

e. Estudar e propor as condições gerais que devem satisfazer os candidatos a alunos dos Estabelecimentos de Ensino Militar (EEM) e Estabelecimentos Militares de Ensino (EME), nas quais se incluem as Provas de Aptidão Física (PAF);

f. Propor e dar pareceres sobre estudos relativos à adopção de novos materiais para apoio da instrução, tendo em vista a aplicação de novas técnicas ou métodos;

g. Propor programas de infra-estruturas necessários à instrução, incluindo a melhoria ou a adaptação das existentes, tendo em consideração as propostas do Comando de Instrução do Exército.

4. COMANDO DO PESSOAL

Órgão na directa dependência do CEME, contribui para o SEFM na medida em que selecciona e nomeia os elementos participantes no Sistema, quer se trate de gestores, docentes ou discentes, empregando-os de acordo com as capacidades que lhes são fornecidas pela instrução. De realçar, pela sua importância, a estreita colaboração que deve existir entre a Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal, na sua dependência, e a Direcção de Instrução do Comandante de Instrução do Exército, com vista a uma correcta gestão do pessoal especializado.

5. COMANDO DE INSTRUÇÃO DO EXÉRCITO

Órgão na directa dependência do CEME, assegura o ensino e a instrução do pessoal do Exército, de acordo com os planos e directivas superiores, competindo-lhe, nomeadamente, superintender na execução das actividades relativas à aptidão física e desportiva e ainda:

a. Através da Direcção de Instrução:
• Dirigir, coordenar e supervisionar as actividades de Educação Física, de Tiro e Desportivas do Exército;

• Programar as necessidades de infra-estruturas para as referidas actividades, bem como estabelecer prioridades para a sua construção ou adaptação;

• Estudar a implantação das Infra-estruturas do Tiro;

• Pronunciar-se sobre os assuntos equestres em geral e do pessoal especialista, da competição à prática desportiva;

• Dirigir, coordenar e supervisionar as actividades de produção e emprego de todos os meios de apoio à instrução.

b. Através do Gabinete de Apoio Técnico e Inspecção:
• Inspeccionar a instrução de EFM ministrada nas U/E/O;

• Elaborar relatórios e propor medidas conducentes ao constante aperfeiçoamento da instrução de EFM;

• Coordenar com os Comandos Territoriais e com o Comando das Tropas Aerotransportadas as inspecções à instrução de EFM ministrada nos Centros de Instrução (CI);

• Colaborar, quando determinado, nas inspecções ordinárias ou extraordinárias a realizar às U/E/O pela IGE;

• Solicitar, quando necessário, a colaboração de técnicos especializados para a execução de inspecções;

• Elaborar anualmente as propostas relativas ao programa de inspecções a executar no âmbito da instrução.

6. COMANDO DA LOGÍSTICA 
Órgão na directa dependência do CEME, providencia para que o Sistema de Instrução do Exército, em geral, e o SEFM, em particular, disponham dos recursos materiais e infra-estruturas necessários ao seu funcionamento.

Sendo o Comando da Logística fundamental para a prossecução dos objectivos da EFM, devem ser privilegiadas as relações de coordenação da Direcção de Instrução/Comandante de Instrução do Exército com as seguintes Direcções daquele Comando:

• Direcção dos Serviços de Intendência e Direcção dos Serviços de Material, no fornecimento do equipamento e material específico da EFM e necessário ao cumprimento da programação estabelecida;

• Direcção dos Serviços de Engenharia (DSE) a quem compete a missão de planear, projectar, executar e manter as infra-estruturas necessárias à instrução, incluindo as de EFM.

De salientar, no entanto, que a programação das necessidades das referidas estruturas bem como o estabelecimento das prioridades para a sua construção ou adaptação é, primariamente, da responsabilidade da Direcção de Instrução/Comandante de Instrução do Exército devendo o planeamento da DSE ser coordenado com aquele Órgão;

• Direcção dos Serviços de Saúde (DSS), na elaboração de planos de valorização física e psíquica do pessoal, na programação e supervisionamento do controlo médico-fisiológico e no apoio técnico aos CI no âmbito da Medicina Desportiva.

7. COMANDO OPERACIONAL DAS FORÇAS TERRESTRES (COFT)
Ao COFT compete o planeamento, execução e inspecção das actividades de instrução (incluindo, obviamente, a de EFM), da sua responsabilidade directa.

8. COMANDOS TERRITORIAIS
Os Comandos Territoriais são órgãos que visam assegurar, de acordo com uma divisão territorial, a descentralização da acção do comando por parte do CEME, podendo, quando adequado, ser-lhes atribuídas missões e meios operacionais.

Entende-se que, no campo específico da EFM, compete aos Comandos Territoriais:

• Dar execução às determinações que, sobre a instrução dos Quadros e das Tropas sob a sua directa dependência lhes sejam transmitidas, orientando e fiscalizando o seu cumprimento;

• Inspeccionar a instrução de EFM, nomeadamente a incluída na IB;

• Verificar e informar superiormente se os regulamentos, planos e programas em vigor são uniformemente seguidos e quais os resultados com eles obtidos;

• Propor o preenchimento do Quadro Orgânico (QO) das U/E/O na sua dependência com pessoal especializado em EFM;

• Propor a satisfação das necessidades em infra-estruturas, material e equipamento de EFM, que permitam o cumprimento dos programas.

• Analisar e aprovar os programas-horários enviados pelos Centros de Instrução (CI);

• Programar, em estreita coordenação com os Hospitais Militares respectivos, ou Entidades indicadas pela DSS, a realização atempada do controlo médico-fisiológico, de todos os efectivos a ele sujeitos, das U/E/O na sua dependência;

• Assegurar a realização das PAF, de todos os efectivos sujeitos ao controlo, das U/E/O na sua dependência;

• Ordenar o acompanhamento das obras a executar nas suas U/E/O, mesmo que da responsabilidade directa da DSE, por forma a conseguir-se a prontidão e eficácia por todos desejadas;

• Coordenar a utilização das infra-estruturas existentes na guarnição, não só para o TF como para a realização das provas de controlo, por parte dos CI que não possuam as infra-estruturas adequadas para o ensino com eficiência das técnicas preconizadas no presente REFE;

• Propor ao Comando de Instrução do Exército a redistribuição dos materiais de EFM existentes em excesso nos CI, por outros CI eventualmente carentes dos mesmos, de modo a haver um eficaz e correcto aproveitamento do material/equipamento da área de EFM pelas U/E/O do Exército.
9. COMANDO DAS TROPAS AEROTRANSPORTADAS (CTAT)
O CTAT é um Comando de natureza Territorial que abrange as Unidades e infra-estruturas militares sob a sua responsabilidade necessários para formar, aprontar e manter as Tropas Aerotransportadas, competindo-lhe, nomeadamente, “instruir os militares a ele destinados e às Tropas Aerotransportadas e inspeccionar a respectiva instrução de acordo com as regras gerais e específicas do Comando de Instrução”.

Na área específica da EFM as competências do CTAT são, basicamente, as mesmas já referidas para os Comandos Territoriais.

10. UNIDADES TERRITORIAIS
As Unidades Territoriais são elementos da estrutura que formam, aprontam e mantêm forças operacionais, convocam, mobilizam e organizam outras forças, tendo em vista a satisfação das necessidades do Exército para o Sistema de Forças Nacional. São também Unidades Territoriais as Escolas Práticas e os CI.

10.1 Centros de Instrução (CI)

Qualquer U/E/O com responsabilidades ao nível da instrução, dependendo funcionalmente do Comando de Instrução do Exército. 

Os Centros de Instrução Geral têm responsabilidades de execução ao nível da Instrução Básica. 

São Centros de Instrução de âmbito Nacional os que, ministrando, em exclusividade, instrução e ensino em áreas específicas da formação militar em proveito do Exército e/ou das Forças Armadas, forem definidos por despacho do CEME. 

Face às suas missões e competências, os CI devem assegurar, também, a execução de todas as actividades inerentes à EFM.

 O cumprimento da missão é da responsabilidade do Comandante, que para o efeito recebe a colaboração dos elementos do Serviço de Saúde e dos Quadros especializados ou não em EFM.

 Durante a Escola Preparatória de Quadros, o REFE e outros documentos com incidência na instrução de EFM devem ser cuidadosamente estudados, ensaiados e praticados. Esta acção cabe particularmente ao pessoal da Secção de EFM (SEFM). 

Há que aproveitar, na EFM, os especialistas existentes na Unidade, quanto mais não seja em áreas específicas: Execução das PAF, Formação Contínua, Escola Preparatória de Quadros, ensino de técnicas específicas (por exemplo técnicas de transposição), preparação das equipas para as CD, etc.

 Decorrente dos diferentes regulamentos em vigor, as responsabilidades dos CI no âmbito da EFM, são as seguintes:

No Canal do Comando

a. Comandante

Exerce a sua actividade sobre todos os serviços e actividades do CI, pelo que é o primeiro responsável pela eficiência da EFM. Cumpre-lhe em especial:

• Emitir as directrizes, ordens e instruções necessárias à aplicação da programação do REFE e ao cumprimento de outras determinações superiores relativas às actividades de EFM;

• Nomear todo o pessoal que for requerido para a efectivação da instrução, tendo em especial atenção aquele que integra a SEFM;

Assegurar a existência e conservação dos meios necessários (infra-estruturas, material e equipamento) ao desenvolvimento das actividades de EFM da responsabilidade do CI;

• Controlar as actividades de EFM e o seu rendimento, quer pela avaliação dos resultados dos diferentes testes quer pela realização de inspecções às actividades programadas.

b.  2.º Comandante

É o oficial que secunda o comandante em todos os actos de serviço.

c. Director de Instrução

Compete-lhe a direcção imediata das modalidades de instrução a seu cargo e, obviamente, da EFM. Cumpre-lhe em especial:

• Elaborar os programas da EFM e os horários correspondentes, de harmonia com o REFE;

• Fiscalizar as diferentes actividades;

• Avaliar o nível da instrução;

• Facultar ao Comandante os elementos necessários para que este, como primeiro responsável pela instrução, possa avaliar o rendimento das actividades de EFM e possa elaborar os respectivos relatórios.

d. Comandante de Batalhão

Superintende em todas as actividades de EFM do seu Batalhão, em harmonia com as directrizes, ordens e instruções do Comando, Director de Instrução e prescrições regulamentares. Cumpre-lhe em especial:

• Assegurar a existência dos meios necessários (material e equipamento) ao desenvolvimento das actividades de EFM do Batalhão;

• Controlar as actividades de EFM e o seu rendimento, quer por avaliação dos resultados dos diferentes testes, quer pela realização de inspecções às actividades programadas.

e. Comandante de Companhia

Acciona a actividade de instrução da sua Unidade, segundo as indicações do Comandante de Batalhão e de acordo com as prescrições em vigor. Compete-lhe em especial:

• Assegurar-se da existência dos meios necessários (material e equipamento) ao desenvolvimento das actividades de EFM da Companhia;

• Orientar, segundo a programação do REFE, e recorrendo, se necessário, ao apoio do Oficial de EFM do CI, as actividades de EFM;

• Controlar as actividades de EFM e o seu rendimento, por intermédio de um acompanhamento atento das actividades, pela avaliação dos resultados dos testes e ainda pela permanente ligação à SEFM da Unidade.

f. Oficiais subalternos das Companhias

• Realizar reuniões prévias com os Monitores e Auxiliares, sobre a instrução que vai ser ministrada no dia imediato, estabelecendo entre eles normas de coordenação, nomeadamente como vai ser conduzida, erros a evitar, materiais necessários (a colocar, com a devida antecedência, nos locais próprios), a sua posterior recolha e acondicionamento, etc;

• Preparar-se, com base no REFE, para a instrução a ministrar. Qualquer elemento da Equipa de Instrução tem que estar apto a ministrar a instrução, conhecendo, perfeitamente, o esquema da sessão e técnicas de execução;

• Assegurar-se de que os Instruendos estão rigorosamente uniformizados;

• Verificar as condições físicas dos Instruendos e, em casos que exijam a intervenção do SS, tomar as medidas adequadas;

• Orientar as acções do Monitor e do Auxiliar.

g. Sargentos da Companhia

Quando Comandantes de Secção (Monitores), devem estar aptos a ministrar os programas de EFM, devendo conhecer bem os seus subordinados a fim de colaborarem com o Comandante de Pelotão ou Escola na sua apreciação individual. Compete-lhes em especial:

• Orientar a colocação, nos locais adequados, do material e do equipamento necessário à sessão de EFM; no final da sessão proceder à sua recolha;

• Sempre que necessário, proceder à exemplificação dos exercícios da sessão;

• Colaborar na realização e controlo das diferentes PAF.

h. Cabos da Companhia

Como Auxiliares devem estar aptos a apoiar o Comandante de Pelotão ou Escola na condução das sessões de EFM. Compete-lhes especialmente:

• Sob a orientação do Monitor, colocar nos locais próprios os materiais e equipamentos necessários ao desenvolvimento da sessão de EFM e no final desta proceder à sua recolha;

• Exemplificar a execução dos exercícios da sessão, de acordo com as orientações do seu Comandante de Pelotão;

• Colaborar na realização e controlo das diferentes PAF.
Do Serviço de Saúde da Unidade

As missões do pessoal do SS das Unidades constam do Regulamento Geral do Serviço nas Unidades do Exército. No âmbito específico da EFM, merecem especial destaque as seguintes:

• Providenciar para que seja feito, anualmente, o controlo médico-fisiológico, de acordo com as directivas emanadas pela DSS/Comando da Logística;

• Manter escrituradas e actualizadas as Cadernetas Individuais de Saúde, com os resultados daquele controlo, devidamente autenticadas pelo médico do CI.

SEFM da Unidade – O Oficial de EFM

• Deve ser do Quadro Permanente, de preferência com a especialidade de EFM;

• Superintende na área da EFM;

• Propõe à Direcção de Instrução um programa geral de actividades de EFM, elaborado de acordo com as directrizes, manuais e regulamentos em vigor;

• O Oficial de EFM da Unidade, o seu Adjunto e/ou demais especialistas da SEFM devem acompanhar o decurso das sessões de treino físico com a finalidade de corrigir eventuais erros de actuação das equipa de instrução.
10.2 Escolas Práticas 

Unidades cuja finalidade primária é a preparação dos militares nos aspectos específicos da Arma ou Serviço a que pertencem. Dependem funcionalmente do Comando de Instrução do Exército.
No âmbito da EFM, cumprem missões de ensino, em vários cursos/estágios, nomeadamente nos cursos de formação e de promoção dos Oficiais e Sargentos do QP.

Daí que a sua acção se revista de uma importância fundamental, em especial no que concerne ao ensino das várias técnicas e à sua prática pedagógica de acordo com o prescrito neste Regulamento.

10.3  CMEFD

É o órgão técnico e experimental de Educação Física do Exército, na dependência funcional do Comando de Instrução do Exército, e que tem essencialmente a seu cargo:

• Formar em cursos apropriados os Mestres, Instrutores, Monitores e outros especialistas militares necessários ao ensino e instrução da Educação Física, Esgrima, Equitação e outros Desportos;

• Difundir e aperfeiçoar os conhecimentos respeitantes a essas especialidades por meio de estágios periódicos de informação, demonstrações, provas etc;

• Preparar as representações militares do Exército e das Forças Armadas, neste último caso quando para isso receber missão especial;
· Estudar e ensaiar, segundo as directivas que receber do Comando de Instrução do Exército, os métodos e processos de ensino relacionados com as actividades físicas de essencial interesse militar, bem como o material especializado de instrução que seja necessário adoptar. 

11. EEM

11.1 Instituto de Altos Estudos Militares
No âmbito da EFM, tem como missão:

• Nos Cursos de Estado-Maior que ali decorrem, ou para Oficial Superior, facultar aos oficiais alunos o conhecimento do funcionamento do SEFM e, especialmente, as responsabilidades que, nesse âmbito, lhes cabem no desempenho das funções de Comandante de Batalhão, Director de Instrução ou de Estado-Maior ao nível de QG/dos Comandos Territoriais e/ou CTAT;

• No Curso Superior de Comando e Direcção, facultar uma informação actualizada sobre o funcionamento do SEFM, tendo em vista as futuras missões a cumprir pelos Oficiais alunos. 

11.2 AM

No âmbito da EFM, tem como missão:

• Conferir aos alunos a aptidão física necessária ao cumprimento das missões que lhes vão ser exigidas como Oficial do Exército;

• Iniciar uma preparação teórico-prática de nível superior, com vista à sua preparação como Instrutor, no âmbito da EFM, numa perspectivade carreira que poderá culminar com a Licenciatura em Educação Física;

• Despertar e consolidar o gosto pela prática regular de exercícios físicos e desportos.

11.3 ESPE

No âmbito da EFM, tem como missão facultar aos alunos conhecimentos do funcionamento do SEFM e, especialmente, as responsabilidades que nessa área lhes cabem no desempenho de funções de Comando em U/E/O dos Serviços a que pertencem.

11.4 ESE
No âmbito da EFM, tem como missão:

• Conferir aos alunos a aptidão física necessária ao cumprimento das missões que lhes vão ser exigidas como Sargentos do Exército;

• Facultar os conhecimentos teórico-práticos para o desempenho das funções de Monitor, no âmbito restrito da Instrução Básica e da Instrução complementar, numa perspectiva de carreira que poderá culminar com o Curso de Sargento-Instrutor de EFM;

• Despertar e consolidar o gosto pela prática regular de exercícios físicos e desportos.

Fonte: REFE (2002)
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ANEXO IV
GUIÃO DE ENTREVISTA

Academia Militar

Desportos de Combate no Exército

Entrevistador: 

Aspirante Aluno de Infantaria Ivo Pereira Carreira

Entrevistado: 

Local da Entrevista: 

Âmbito do trabalho:

No âmbito do Tirocínio para Oficial de Infantaria, surge como parte integrante a realização de um Trabalho de Investigação Aplicada (TIA), que tem como tema: “Desportos de Combate no Exército”.

É neste contexto que surge a realização da presente entrevista, que funciona como instrumento de recolha de informação acerca da importância e organização dos desportos de combate no Exército.
Objectivo do trabalho:

O objectivo deste trabalho de investigação é analisar a importância dos desportos de combate na formação dos militares do Exército.

Difusão do conteúdo do trabalho

Relativamente aos resultados da entrevista, a confidencialidade e anonimato da recolha, tratamento e divulgação das informações será mantido ao longo de todo o trabalho.

Gravação da entrevista

Solicitar autorização para a gravação da entrevista, no sentido de facilitar a recolha, transcrição e análise da informação obtida.

Dúvidas acerca das questões

Em qualquer momento da entrevista caso não entenda a questão, não hesite em colocar as suas dúvidas.

Guião de Entrevista:
I Parte - Organização dos Desportos de Combate.

1. Dentro da orgânica desta unidade onde está inserido o ensino dos desportos de combate?

2. Que modalidades de Desportos de Combate existem neste estabelecimento?



3. Que cursos/formações são ministrados neste estabelecimento relativos a esta área?

4. Qual a periodicidade de realização destes cursos/formações? 

5. Qual a duração dos referidos cursos/formações?

6. Os cursos/formações a quem são dirigidos?

7. Qual o numero de instrutores destinados ao ensino desta matéria?

II Parte – Planeamento do ensino

8. Como está estruturado o programa de treino?

9. Quais os objectivos do ensino dos Desportos de Combate?

10. Qual o contributo do ensino desta matéria para o militar?

III Parte – Condições das sessões

11. Em que condições são ministradas as instruções?

12. Que condições iriam melhorar a formação?

IV Parte – Fonte de conhecimento

13. De onde provém o seu conhecimento na área?

14. Olhando para todo o seu percurso de aprendizagem, qual considera ter sido a principal/mais importante fonte de todo o seu conhecimento?

15. Quais deveriam ser as fontes do conhecimento do instrutor no exército?

16. O Exército proporciona aprendizagem de novos conhecimentos, nesta área?

17. Existe algum manual para auxiliar o instrutor? Qual/quais?

V Parte – Sugestão/opinião

18. Como deveria estar organizada esta área a nível do Exército?

19. No âmbito das missões levadas a Cabo pelo Exército, fará sentido haver especialistas nos desportos de combate nas unidades?

20. Em que tipo de missões?

VI Parte - Conclusão da entrevista 

21. Deseja acrescentar alguma informação importante a esta entrevista

Final da entrevista

Verificar se o entrevistado deseja ler a transcrição da entrevista, a fim de opinar sobre a adequação das respostas dadas, para corrigir possíveis mal entendidos ou eventuais erros.

Fonte: (Gomes, 2007)

ANEXO V
QUESTIONÁRIO SOBRE CONHECIMENTOS E VALORIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS DO FORMADOR

Este questionário surge no âmbito do Trabalho de Investigação Aplicada a ser realizado pelos alunos do 5º ano da Academia Militar. O tema é “Desportos de Combate no Exército” e que tem por objectivo analisar a importância dos desportos de combate na formação dos militares.

Desta forma, torna-se imprescindível a sua colaboração, respondendo a todas as questões com sinceridade para que os resultados sejam os mais fidedignos possíveis.

O questionário é composto por 24 itens que nos permitirão avaliar a importância relativa das diversas competências profissionais do formador.

 As suas respostas são anónimas e confidenciais e destinam-se, exclusivamente, para a elaboração deste estudo. Pedíamos que fosse o mais rigoroso possível a responder a cada questão, assinalando todas as questões sem excepção.

Para cada item é apresentado uma escala que atribui um grau de importância a essa competência ou conhecimento num intervalo de 1 (sem importância) até 5 (Extrema importância).

O exercício da função de formador exige diversas competências e conhecimentos. Nem todas terão, para si, a mesma importância na actividade profissional. Assinale a importância que atribui a cada uma delas, de acordo com a seguinte escala:

	1
	2
	3
	4
	5

	Sem

Importância
	Pequena Importância
	Importância Razoável
	Grande Importância
	Extrema Importância


Obrigado pela sua colaboração:

Ivo Pereira Carreira

Aspirante de Infantaria 

	COMPETÊNCIAS

	A – Planear o Treino

	1
	Planear a sessão de formação em função das necessidades da equipa/grupo e do militar em particular
	1
	2
	3
	4
	5

	2
	Realizar o planeamento anual da formação em função das necessidades da equipa/grupo e do militar em particular
	1
	2
	3
	4
	5

	B – Organizar e conduzir o treino

	3
	Organizar e conduzir a sessão de formação, garantindo um ambiente de trabalho seguro e produtivo
	1
	2
	3
	4
	5

	4
	Organizar e implementar o plano anual de formação, garantindo um ambiente de trabalho seguro e produtivo
	1
	2
	3
	4
	5

	C – Avaliar e modificar o planeamento de treino

	5
	Avaliar e modificar o plano da sessão de formação
	1
	2
	3
	4
	5

	6
	Avaliar e modificar o planeamento anual de formação
	1
	2
	3
	4
	5

	D – Exercer o papel de formador

	7
	Dar um contributo relevante para a formação desportiva de militares
	1
	2
	3
	4
	5

	8
	Orientar a formação de formadores principiantes
	1
	2
	3
	4
	5

	E – Competências gerais

	9
	Comunicar ideias, problemas e soluções a diferentes audiências usando diversas técnicas comunicacionais
	1
	2
	3
	4
	5

	10
	Assumir a responsabilidade pela visão do mundo, numa perspectiva de preocupação com os outros, escrutinando e reflectindo sobre normas sociais e conduzindo acções para as modificar
	1
	2
	3
	4
	5

	11
	Resolver problemas em situações novas utilizando e integrando informação conhecida de fontes especializadas, tendo em consideração aspectos éticos e sociais relevantes
	1
	2
	3
	4
	5

	12
	Aprender autonomamente adoptando uma atitude proactiva e reflexiva sobre a minha prática
	1
	2
	3
	4
	5

	F - Conhecimentos

	13
	Conhecimentos sobre a gestão de equipamentos, materiais e organização de grupos de trabalho
	1
	2
	3
	4
	5

	14
	Conhecimentos sobre a estruturação da sessão, sobre os conteúdos, as progressões metodológicas e os métodos de ensino
	1
	2
	3
	4
	5

	15
	Conhecimentos sobre os fundamentos teóricos do treino
	1
	2
	3
	4
	5

	16
	Conhecimentos sobre intervenções de emergência e primeiros socorros
	1
	2
	3
	4
	5

	17
	Conhecimentos sobre estratégias instrucionais ao nível do ensino dos conteúdos
	1
	2
	3
	4
	5

	CONHECIMENTOS (CONT.)

	18
	Conhecimentos sobre a liderança de grupos recorrendo a estilos de liderança adaptados às circunstâncias
	1
	2
	3
	4
	5

	19
	Conhecimentos sobre a gestão da sessão de formação (tempo da sessão e de organização das actividades)
	1
	2
	3
	4
	5

	20
	Conhecimentos sobre a avaliação das sessões de formação pelo recurso a métodos de observação e de diagnóstico da performance
	1
	2
	3
	4
	5

	21
	Conhecimentos de procedimentos de avaliação dos conteúdos ministrados durante as formações (técnicos, tácticos, físicos e mentais)
	1
	2
	3
	4
	5

	22
	Conhecimentos necessários no domínio da nutrição, recuperação e psicologia
	1
	2
	3
	4
	5

	23
	Conhecimentos de planeamento, e avaliação de actividades com formadores principiantes
	1
	2
	3
	4
	5

	24
	Conhecimentos de implementação de actividades com formadores principiantes
	1
	2
	3
	4
	5


(Rosado e Mesquita in Machado, 2008)

ANEXO VI
ENTREVISTA COM PARTICIPANTE A

I Parte – Organização dos Desportos de Combate
1. Que modalidades de desportos de combate existem neste estabelecimento?
Existem quatro desportos de combate ao longo dos 4 anos da academia militar. No 1º ano a esgrima, no 2º ano o judo, no 3º ano o boxe e no 4º ano luta militar.



2. Que cursos/formações são ministrados neste estabelecimento relativos a esta área?

Não se aplica.

3. Qual a periodicidade de realização destes cursos/formações? 

Não se aplica.

4. Qual a duração dos referidos cursos/formações?

Nos desportos de combate, apesar de parecer muita, é pouca a carga horária, porque limita-se a 45 minutos por semana, ou seja, desde o 1º ao 4º ano, todos têm, todas as semanas, 45 minutos de um desporto de combate. Neste momento, isto tem os seus objectivos, mas também tem os seus inconvenientes, que passa por em cada ano haver um desporto completamente diferente. No 1º ano é esgrima, onde eles aprendem a lidar com o combate, com o stress, todos equipados, depois é o judo onde eles aprendem as quedas, as projecções e onde aprendem a cair; no 3º ano é o boxe, onde eles aprendem a saber o que é a agressividade, e a desenvolver a agressividade e, por fim, no 4º ano é luta militar, onde os alunos aprendem algumas técnicas de defesa pessoal.

5. Os cursos/formações a quem são dirigidos?

A formação é dirigida aos alunos.

6. Qual o número de instrutores destinados ao ensino desta matéria?

Neste momento só há um instrutor na luta militar, há um responsável que é o mestre de esgrima e luta, por essa área, e esse mesmo mestre, eu, é o que dá esgrima e a luta, no 1º e no 4º ano, respectivamente. No 2º e 3º anos, para o judo e para o boxe, existem dois professores civis que fazem parte, também, da equipa.

II Parte – Planeamento do ensino

7. Como está estruturado o programa de treino?

O programa de treino da luta está, neste momento, a sofrer uma grande alteração. Até aqui, este mesmo programa, na Academia Militar, era seguido pelo Manual Técnico de Educação Física do Exército, que é chamado antigo MTEFE, agora o REFE (Regulamento de Educação Física do Exército), remete para um anexo à parte da luta, ou seja, não está actualizado, porque esse anexo não existe. Desta forma, até ao ano passado continuámos a seguir o MTEFE, este ano seguimos o MTEFE. Em termos de metodologia, fizeram-se grandes alterações, ou seja, a parte da estrutura e dos exercícios nós mantivemos, a metodologia da aula é que mudámos, numa tentativa de aproximar, o máximo possível, o ensino da luta à realidade, ao combate real. Colocámos e avaliámos também, a parte da intenção e da eficácia do próprio gesto. Os alunos ao sentirem que isso estava também a ser avaliado, mudaram a sua postura e começaram a encarar com mais seriedade o próprio treino e a própria execução das técnicas. Estando em formação, ainda não é por aqui que fica, portanto, nós estamos no fundo a fazer experiências sucessivas para sabermos como melhorar, prevendo no próximo ano aplicar ou criar (ou estar já criado) um manual de Luta da Academia Militar e que as aulas estejam já direccionadas, essencialmente, para o combate. Neste contexto, prevemos a aplicação e ensino das técnicas e depois a aplicação destas em combate, de maneira a variarmos depois todos os conteúdos, inclusive a avaliação (que até aqui tem sido um misto de aplicação de técnicas), tentando no próximo ano fazer a avaliação de combate, incidindo no combater e aplicar as técnicas em combate real.

8. Quais os objectivos do ensino dos desportos de combate?

No combate próximo, quando nada mais existe, existe o combate corpo a corpo, e ele só pode combater se estiver apto para isso, logo, por ai, é uma área que nos diz directamente respeito, sendo extremamente importante o militar saber aplicar técnicas de defesa. A aptidão que os militares têm, uns mais outros menos, para a luta pode desenvolver-se. A estrutura dos desportos de combate (como a da Academia Militar) visa desenvolver (haver uma evolução), ou seja, o aluno começa por sentir o que é estar frente a frente e, na esgrima, querer atingir o adversário, mas ter a própria resistência do adversário, sentir também a ameaça deste e, depois as reacções são muito diversas, como nos podemos aperceber no universo de alunos que temos aqui, uma vez que, por um lado, existem alunos que são destemidos por natureza, têm coragem e aplicam, mesmo não sabendo correctamente as técnicas aplicam-nas e, por outro lado, outros que na insegurança preferem recuar, não digo fugir, mas preferem retrair-se. A estrutura aqui na academia prevê exactamente isso, desenvolver, dar a autoconfiança ao aluno, fazê-lo sentir que pode combater, pode evoluir.

9. Qual o contributo do ensino desta matéria para o militar?

Uma grande vantagem é a autoconfiança. Quando dominamos determinada matéria ficamos extremamente confiantes, só isso já é muito bom para o militar, estar auto confiante, saber das suas capacidades.

III Parte – Condições das sessões

10. Em que condições são ministradas as instruções?

As sessões são ministradas com o mínimo de condições, não podemos dizer que temos falta de condições, no entanto julgo haver um grande percurso a percorrer para evoluirmos. Parece-me que o ensino de uma técnica numa caixa de areia começa já a ser muito limitativo.

Neste momento, dentro da evolução que estamos a tentar fazer, vamos tentar várias experiências inclusive, um exemplo, utilização das técnicas em vários meios, em vários pisos e procurar (ainda não sei como o vamos fazer) meios auxiliares de defesa que permitam tornar o mais real possível o ensino da técnica; meios estes que passam por luvas e protecções, de maneira a que o risco de magoar seja mínimo.

11. Que condições iriam melhorar a formação?

Há vários factores que podem melhorar grandemente a formação. Primeiro a própria metodologia da aula em si, dando um cariz mais prático à sessão, mas em que o aluno esteja sempre empenhado e, indo trocando sempre de par (aqui o aluno trabalha sempre em pares) e com a supervisão do instrutor, de forma a estar sempre muito próximo do real. Segundo, procurar materiais de protecção para podermos dar realismo à instrução. 

IV Parte – Fonte de conhecimento

12. De onde provém o seu conhecimento na área?

O meu conhecimento na área provém de jovem, em que treinei jiu-jitsu. Depois, no curso de instrutores de esgrima e combate corpo a corpo e no curso de educação física militar também, tive um pouco (muito pouco). Tive contacto com um professor de judo no curso e tive algumas aulas com ele, em que me apercebi que se não fossem os conhecimentos de base que tinha, ia ser muito difícil.

13. Olhando para todo o seu percurso de aprendizagem, qual considera ter sido a principal/mais importante fonte de todo o seu conhecimento?

A fonte do conhecimento foi a prática, porque o curso em si não trouxe nada de novo, de valioso, trouxe sim na parte da metodologia, no geral. Agora, especificamente, na luta militar o curso tem lacunas muito grandes. Se não fosse a experiência como praticante, no final ia ser muito difícil, ia ter de aprender.

14. Quais deveriam ser as fontes do conhecimento do instrutor no exército?

Em primeiro lugar penso que é importante haver uma selecção, das pessoas certas, e esta deveria de ser feita entre os antigos praticantes, esse seria o primeiro passo. O segundo passo, quanto a mim, seria o do exército investir um pouco nesses antigos praticantes de determinadas áreas, de forma a perceber o que pretende, definir exactamente os objectivos que pretende atingir, ver unidades em que há necessidade de existir um instrutor permanente para depois se puder dar formação a essas pessoas, com o objectivo de as colocar nesses locais estratégicos. Isto iria permitir, se calhar, que o fluxo não parasse, na medida em que se houver um instrutor habilitado e competente a dar esta matéria, poderá depois apontar alunos seus para irem, também, receber a formação e irem renovando, assim, o instrutor.

15. O Exército proporciona aprendizagem de novos conhecimentos, nesta área?

Neste momento não. Está a haver um esforço, por parte do CID (Comando Instrução e Doutrina), para haver investimento nesta área. Contudo, neste momento e até aqui (e eu estou nesta área à 14 anos) não há nenhum investimento. 

16. Existe algum manual para auxiliar o instrutor? Qual/quais?

Existe um manual, mas é extremamente antigo, o MTEFE. Como já referi anteriormente, este já foi renovado e, neste momento, é o REFE que está em vigor, remetendo-nos para um anexo do combate corpo a corpo que ainda não se encontra elaborado.

V Parte – Sugestão/ opinião

17. Como deveria estar organizada esta área a nível do Exército?

Existem pontos onde deve haver esta formação, onde devem ser dados estes conhecimentos de defesa pessoal, de combate corpo a corpo. Tenho dúvida se no ensino inicial, ou seja, na Academia Militar e na Escola de Sargentos, deve haver combate corpo a corpo, deve haver luta militar; penso que estes devem ser a um nível mais básico (não muito elevado de conhecimento e aplicação). Depois, nas tropas especiais, seja nos Comandos, Operações Especiais ou Pára-quedistas, penso ser extremamente importante, a existência de combate corpo a corpo e, aqui já mais evoluído e mais aprofundado.

O CID deve supervisar e definir qual o nível de ensino para cada estabelecimento, em que este deve dar um nível básico de ensino, e as tropas especiais com técnicas mais elaboradas, de uma forma uniformizada, ao mesmo nível a um nível mais elevado.

18. No âmbito das missões levadas a cabo pelos Pára-quedistas nos diversos Teatros de Operações, fará sentido haver especialistas nos desportos de combate nas unidades?

Faz, com certeza que faz. Nos aprontamentos deveria haver uma parte em que eles deveriam dar, não se trata de automatizar o gesto, porque o tempo é pouco, mas dar a conhecer as técnicas possíveis (um número reduzido de técnicas), para as pessoas que não tenham conhecimentos e, insistir muito nessas técnicas para o caso de quando surgir um imprevisto, possa ser usada uma técnica com eficácia.

19. Em que tipo de missões?

Eu penso que será importante na generalidade das missões, porque em qualquer missão ocorrerá algum risco, seja este maior ou menor. Nas missões de maior risco, aumenta a importância.

VI Parte - Conclusão da entrevista 

20. Deseja acrescentar alguma informação importante a esta entrevista?

Posso acrescentar aqui uma observação, que é minha e particular. Esta área do corpo a corpo tem estado parada, estagnada e precisa de um impulso, precisa de levar uns input’s (que neste momento já está a levar). O CID está com vontade de mudar, existindo já algum trabalho feito pela ESE e há, também, trabalho que está a ser feito aqui pela Academia Militar. Penso que num futuro próximo, esse tal anexo do REFE esteja feito; ainda não saiu, uma vez que se está a tentar elaborar um programa actualizado com as várias técnicas de acordo com as necessidades dos militares. Neste momento, quem está envolvido na luta militar já realizou trabalho de campo e, brevemente, irá sair o resultado desse trabalho.

Anexo VII
FICHA BIOGRÁFICA DOS PARTICIPANTES
Academia Militar

“Desportos de Combate no Exército”

ENTREVISTADO

DADOS PESSOAIS

Nome completo ___________________________________________

Idade ____________ anos

FORMAÇÃO ACADÉMICA

FORMAÇÃO MILITAR

Posto _______________________________

Data de ingresso_______________________

Cursos Militares:

FORMAÇÃO NA ÁREA DOS DESPORTOS DE COMBATE
Data da entrevista _______ / _______ / _______ Local ___________

Tempo de duração da entrevista _______________

(Início _____h _____min. / Final _____h _____min.)

Para devolver os resultados deste estudo preencha, por favor, os seguintes dados:

Morada: ______________________________________________________________

Código postal ______ -_____   e-mail _______________________________________
(Gomes, 2007)

ANEXO VIII
CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES
	
	U/E/O
	IDADE
	FORMAÇÃO ACADÉMICA
	FORMAÇÃO MILITAR
	FORMAÇÃO NA ÁREA DOS DC

	Participante A
	AM
	41
	· Licenciatura em Ciências Militares

· Mestrado em Gestão da Formação Desportiva.
	· Curso de Instrutores de Educação Física Militar

· Curso de Mestre de Esgrima e Combate Corpo a Corpo
	· Jiu-jitso

	Participante B
	ETP
	30
	· Licenciatura em Ciências Militares


	· Curso de Instrutores de Educação Física Militar

· Curso de Pára-quedismo

· Curso de Instrutores de Pára-quedismo
	·  Karate

· Gracie-Jiu-jitsu

· Muay-Thay.

	Participante C
	CTOE
	38
	· Não se Aplica

	· Curso de formação de Sargentos

· Curso de Instrutores de Educação Física Militar

· Curso de Operações especiais
	· Combate corpo a corpo Militar

	Participante D
	ESE
	38
	· Não se Aplica
	· Curso de Formação de Sargentos

· Curso de Instrutores de Educação Física Militar

· Curso de pára-quedismo, 

· curso de formação pedagógica inicial de formadores

· Curso de operações irregulares 
	· 1ºDan de Tangsoodo

· 1ºDan de Kempo

· 3kyu de Shotokan

· 3Kyu de Kikboxing 

	Participante E
	CMEFD
	43
	· Licenciatura em Ciências Militares

· Mestrado em Gestão de Formação Desportiva.
	· Curso de Instrutores de Educação Física Militar
	· Academia Militar (Esgrima, Judo, Boxe, Luta corpo a corpo)

· Curso de Instrutores de Educação Física (Luta corpo a corpo)

	Participante F
	CTC
	42
	· Licenciatura em Ciências Militares


	· Curso de Comandos

· Curso de Operações Especiais

· Air borne

· Ranger
	· Academia Militar (Esgrima, Judo, Boxe, Luta corpo a corpo)

	Participante G
	CID
	38
	· Licenciatura em Ciências Sócio-Militares (Infantaria)

· Licenciatura em Ciências do Desporto  


	· Curso de Operações Irregulares

· Curso de Instrutores de Educação Física Militar

· Curso de Promoção a Capitão

· Curso de Promoção a Oficial Superior
	· Academia Militar (Esgrima, Judo, Boxe, Luta corpo a corpo)
· Curso de Instrutores de Educação Física (Luta corpo a corpo)
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� Ver Anexo I – Os Desportos de Combate no Sistema Desportivo Contemporâneo. 


� Ver Anexo II – Monges do Templo Shoalin.


� Ver Anexo III – Órgãos e Entidades Participantes no SEFM.


� Ver Anexo IV – Guião de Entrevista.


� Ver Anexo V – Questionário sobre Conhecimentos e Valorização de Competências do Formador.


� Ver Anexo VI – Entrevista com Participante A.


� Ver Anexo VII – Ficha Biográfica dos Participantes.


� Ver Anexo VIII – Caracterização dos Participantes.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.


� Tradução livre da responsabilidade do autor.
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